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APRESENTAÇÃO 

 
 O livro “Jornalismo e Ética em Pauta” propõe uma reflexão 
sobre os dilemas éticos vividos constantemente pelos jornalistas e 

assessores de imprensa no exercício de suas atividades 
profissionais. Esta obra apresenta oito textos, um escrito por mim 
e os demais produzidos por meus alunos durante as aulas da 
disciplina Ética e Assessoria de Imprensa no final do ano de 2015, 
no curso de Especialização em “Comunicação e Política”, da 

Universidade Federal do Acre – UFAC.  
 O texto escrito por Andréia Ribeiro Aparecida Thaines 
discorre sobre a manipulação de informações por intermédio da 
assessoria de comunicação. A autora toma como referência o filme 
norte-americano Mera Coincidência, lançado em 1997, e dirigido 
por Barry Levinson, para problematizar quais são os limites éticos 
na disputa presidencial nos Estados Unidos. 

  Ângela Rodrigues de Oliveira e Jardel Costa Angelim 
discutem em seus textos os problemas éticos enfrentados por 
profissionais que acumulam as funções de jornalista e assessor de 
imprensa, na cidade de Rio Branco – Acre. Segundo entrevistas 
realizadas, os profissionais da comunicação, em sua maioria, 
afirmam que o acúmulo de trabalho está relacionado com as 
questões financeiras. Os salários, que eles consideram baixos, não 
possibilitam um único emprego. Diante disso, como melhorar os 
ganhos financeiros e equilibrar os conflitos das redações e das 
assessorias? O que deve prevalecer: os interesses da sociedade em 
geral ou do assessorado? 
 Em seu texto, Juliene Ferreira Silva questiona se o assessor 
de imprensa também deve ser identificado como jornalista ao 

exercer suas atividades. Ela entrevista profissionais formados em 
Jornalismo, que trabalham como assessores. Dos entrevistados, a 

maioria se considera jornalista, apesar de ter consciência que as 
duas funções são distintas e que há dilemas éticos constantes em 
adequar as exigências do trabalho de assessor com a necessidade 
das redações dos veículos de comunicação. 
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 Outro aspecto importante do jornalismo contemporâneo é 
problematizado por mim e Rosimeire Campos dos Santos – o 

sensacionalismo. Rosimeire discute os recursos utilizados pelo 
telejornal local Gazeta Alerta, veiculado pela emissora TV Gazeta, 
retransmissora da Rede Record, em Rio Branco – Acre. De acordo 
com a autora do texto, o jornal se utiliza de recursos 

sensacionalistas para atrair a atenção do telespectador, por isso 
faz-se necessário pensá-lo a partir dos princípios éticos.  
 Os mesmos recursos são usados no filme O abutre (2004), 
dirigido por Dan Gilroy, em um texto de minha autoria. O trabalho 
discute as questões éticas infringidas na cobertura jornalística 
televisiva de tragédias e, por consequência, debate sobre as 
relações entre violência e medo que podem ser produzidas por 
intermédio dos profissionais da comunicação. 
 O Jornal Nacional (JN) também foi estudado. Glauco 

Capper da Rocha analisa dois momentos específicos da cobertura 
jornalística desse programa e suas implicações éticas: o 
rompimento da barragem de Mariana e o atentado em Paris em 
2015. Os dois episódios aconteceram próximos um ao outro, mas o 
destaque maior foi para o episódio na França. Quais critérios o JN 
utiliza para determinar a relevância de uma informação? A escolha 
de uma informação em detrimento de outra rompe com princípios 
éticos? 
 Sabe-se que veículos de comunicação selecionam 
informações de acordo com os interesses de seus donos, editores, 
jornalistas, anunciantes, entre outros. Mas esses mesmos 
interesses quando não avaliados podem levar a erros como o que 

aconteceu com o Diário do Pará. Edmê Barbosa Gomes analisa o 
case “o dia que o Pará virou Honduras”. Em 2013, o jornal da 

família do político Jader Barbalho publicou em sua capa uma 
fotografia de uma precária unidade de saúde e atribuiu a imagem a 
uma maternidade pública, em Belém.  

Fatores que envolvem o veículo e a situação política 
daquele momento no Pará permitiram a criação de um factoide, 



Francielle Maria Modesto Mendes (Org.) | 11 
 

deixando em segundo plano o que há de mais importante no 
jornalismo – a credibilidade. Quais as consequências éticas desse 

‘erro’? 
Diante de todos os assuntos abordados nestas pesquisas, 

ressalta-se o quanto o debate sobre ética e jornalismo deve ser 
contínuo não só na Universidade entre os estudantes, professores e 

pesquisadores da comunicação, mas, principalmente, nas redações 
dos veículos, nas assessorias, e em todos os lugares onde se 
transformam informações em notícias para serem consumidas pela 
sociedade. 

 
Francielle Maria Modesto Mendes 

 





FILME MERA COINCIDÊNCIA: ASPECTOS ÉTICOS DA 

ASSESSORIA DE IMPRENSA NA ÁREA POLÍTICA 

Andréia Ribeiro Aparecida Thaines1 
 

Discutir ética sempre será complexo, uma vez que o termo 
é uma justificativa para as ações das pessoas, e essas ações são 
provenientes da consciência, que advém da moral de cada um 
(PLAISANCE, 2011). Falar sobre moral, principalmente, na 
atualidade, envolve questões de valores. Christopher Johnstone, 
citado por Plaisance (2011), apresenta algumas ideias da urgência 
da ética nos dias de hoje a partir do pensamento de Aristóteles:  

 
As questões relativas à moralidade e à ética se tornaram até mais 

controvertidas pela confirmação de que existem, múltiplos 
conjuntos de valores culturalmente estabelecidos com validade na 
nossa sociedade, que os absolutos morais não são universalmente 

reconhecidos e que a autonomia individual é um valor que às 
vezes prevalece sobre a fidelidade às normas socialmente aceitas. 
Portanto, mais do que nunca, nos dias de hoje é difícil justificar as 

afirmações morais, defender os juízos éticos de uma forma 
persuasiva para a sociedade como um todo (JOHNSTONE apud 

PLAISANCE, 2011, p. 23). 
 

Plaisance (2011) diz que nos deparamos com diversos 
dilemas éticos todos os dias, às vezes triviais, às vezes cruciais. A 
falta de ética na profissão jornalística e na política podem causar, 
entre outras coisas, a violação dos direitos humanos e a deturpação 
do valor de juízo. Essas questões são exemplos de dilemas éticos 

que podem levar a graves consequências sociais.  
Diante disso, a proposta do presente estudo é fazer uma 

análise do filme Mera coincidência (1997), de Barry Levinson, 
pontuando os aspectos éticos e morais que envolvem as ações dos 
profissionais de comunicação que trabalham com o presidente dos 
Estados Unidos. O tema principal da obra é a manipulação de 

                                                            
11 Graduada em Comunicação Social – Jornalismo. Especialista em Comunicação e Política, na 
Universidade Federal do Acre – UFAC. Email: andreia.ribeirothaines@gmail.com.  

mailto:andreia.ribeirothaines@gmail.com
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informações para beneficiar interesses políticos do presidente 
norte-americano, perpassando a questão da ética profissional, e 

dos conceitos de verdade/mentira das assessorias.  
Quais são os limites dessa permissividade ética nos campos 

da comunicação e da política? Quais são as consequências? Alguns 
exemplos desses questionamentos encontram-se no filme Mera 

Coincidência (1997), que conta com a participação dos atores 
Robert de Niro e Dustin Hoffman. 

Tudo começa com uma disputa eleitoral que tem o 
presidente dos EUA como favorito para a reeleição, porém, pouco 
antes desse processo de eleição surge um escândalo sexual 
envolvendo o candidato. Sua assessora de imprensa, Winifred 
Ames, (interpretada por Anne Heche), vê-se desesperada para 
contornar a situação, pois, houve um conflito moral que poderia 
acarretar graves consequências à reeleição do presidente.  

Apesar da ética2 e da moral3 serem conceitos diferentes, 
segundo Plaisance (2011), elas estão estreitamente relacionadas, 
logo uma traição vai contra os preceitos deontológicos de uma 
parte do eleitorado americano, ocasionando uma repercussão 
negativa ao candidato e, consequentemente, uma queda imediata 
nas pesquisas eleitorais. 

A assessoria do candidato decide contratar um dos maiores 
profissionais de marketing dos EUA, Conrad Brean (Robert de 
Niro), para ajudá-la na difícil missão de “limpar” a imagem do 
presidente. No momento em que Conrad Brean se junta aos 
assessores, ele fica sabendo que o presidente estava na China. 
Aproveitando-se da ausência (propícia) do presidente, ele levanta 

uma ideia falsa de um suposto bombardeio na China, e pede vinte 

                                                            
2 Ética é uma forma de investigação que se preocupa com o processo de encontrar justificações 

racionais para as nossas ações quando os valores que defendemos entram em conflito (PLAISANCE, 
2011).   

3 A moral refere-se a um conjunto de crenças que adotamos para nos ajudar a entender o que é bom 
e o que é mau no mundo em que vivemos (PLAISANCE, 2011). 
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mil dólares para seus assessores para que eles deem início às suas 
estratégias. 

Ao analisar a fita de vídeo do adversário político, que está 
em ascensão devido ao escândalo presidencial, é possível observá-
lo discursando sobre a moral e os bons princípios. Diante disso, 
Brean pergunta rapidamente a Ames, como se tivesse tido um 

insight: “Quem é que vai dar a coletiva de hoje?”. A assessora 
rebate: “Vai ter uma coletiva hoje?” Brean responde: “O que 
acha?!” (MERA COINCIDÊNCIA, 1997). 

 Nesse diálogo, observa-se que Brean é uma espécie de spin 
doctor, aquilo que Schmitz e Karam (2013) definem como alguém 
que tenta influenciar o público, utilizando um viés favorável nas 
informações apresentadas: 

 
O fenômeno pode induzir os jornalistas ao erro e usurpar uma 
assessoria de imprensa ao se aventurar em manipular 

estatísticas, engendrar informações, fabricar mensagens 
subliminares, releases enganosos e cooptar jornalistas com o 
propósito de tornar uma verdade relativa, na versão que lhe 

convém. (SCHMITZ; KARAM, 2013, p. 99). 
 

Então, Conrad começa a fazer uma série de perguntas e ele 

próprio dá as respostas. Ames intervém em seu devaneio e 
pergunta: “Que crise? Ele responde: Não sei estou trabalhando 
nisso ainda” (MERA COINCIDÊNCIA, 1997). Os assessores do 
presidente argumentam que não existe nenhum bombardeio, 
porém, Conrad diz precisar distrair o público e assim ganhar 
tempo para arquitetar um plano. Dessa forma, ele convence a 
assessora que poderiam distrair a população com boatos de uma 

guerra na Albânia. 
Contudo, sua estratégia ultrapassa os boatos, pois surge a 

ideia de criar uma guerra cinematográfica contra a Albânia, por 
mais que na realidade os albaneses não tivessem problemas com os 
norte-americanos. Para produzir essa mentira, Brean procura um 
produtor de cinema de Hollywood, Stanley Moss (Dustin 
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Hoffman), que acha a ideia absurda e, mesmo recebendo a 
proposta de ter um cargo de embaixador, recusa. No entanto, o 

poder de persuasão de Brean atinge o ponto fraco do cineasta: o 
ego ferido por nunca ter ganhado um Oscar. Vendo a oportunidade 
de fazer uma superprodução cinematográfica, ele volta atrás e 
aceita a proposta de forjar uma guerra na TV. 

Assim, as mentiras vão sendo inventadas, sem nenhum 
pudor, na intenção de fabricar a guerra contra a Albânia. Os atores 
contratados para o “filme” assinam um documento para não 
contestarem os créditos da obra, uma espécie de termo de silêncio. 
Se houvesse alguma contestação, eles seriam ameaçados de morte 
por Brean.  

Por mais que as dificuldades fossem surgindo, elas eram 
sanadas com novas mentiras. Há uma cena interessante durante a 
construção da guerra cinematográfica que reflete o poder de 

criação da “verdade”. Uma moça americana, se passando por uma 
albanesa, corre em apuros como se fosse uma refugiada de guerra. 
Depois de gravada a cena, os produtores inserem no processo de 
edição prédios em ruínas, pontes destruídas, fumaça e demais 
elementos que fazem lembrar uma guerra. O cineasta até então 
frustrado fica entusiasmado e começa a se achar uma espécie de 
deus. Conrad também fica satisfeito com a produção. Ele está 
convicto que o público acreditará, pois, em sua concepção, tudo 
que passa na TV é considerado verdade. 

Além dos aspectos éticos, o filme também discute os 
conceitos de indústria cultural, defendidos pela Escola de 
Frankfurt, que estudava a influência da televisão na vida das 

pessoas em geral. Essa obra cinematográfica faz uma crítica ao fato 
de que as pessoas se deixam manipular facilmente, consumindo 

informações, sem questionar a veracidade de nada. No caso, os 
assessores da campanha do presidente dos EUA criaram e 
espalharam um boato que ganhou status de verdade para o grande 
público. 
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Apesar da produção criada, o FBI desmentiu o conflito e 
como consequência, o presidente manda pôr fim a guerra, supondo 

que o público já havia esquecido o escândalo sexual. Brean fica 
arrasado e se pergunta: “o que fazer agora?”. Diante dessa nova 
situação, o diretor de filmes se sobressai e consegue apelar para o 
emocional da população criando uma nova história fictícia, a de um 

sapato velho. Ele relaciona o objeto a um soldado norte-americano 
fictício que foi supostamente deixado para trás depois da guerra da 
Albânia como um sapato velho.  

Como um heroi, o soldado teria que ter um nome que 
rimasse com “sapatos velhos” para a criação de uma música onde 
sua letra contaria a trágica história do soldado esquecido. Valeu a 
pena o esforço, pois a população se mobilizou. Os americanos 
começaram a usar camisetas e produzir cartazes sobre o tema. O 
resultado foi a transformação do esquecido em heroi.  

Tudo caminhava perfeitamente bem. Mas, o diretor 
vencido por sua vaidade resolve que irá divulgar seus créditos, 
quebrando um acordo pré-estabelecido, mesmo após o apelo de 
Conrad. Cansado do anonimato, ele queria ser reconhecido. Porém, 
isso seria a desgraça do presidente, que logo tomou medidas 
drásticas. Ele foi morto para que ficasse em silêncio e o presidente 
conseguisse a reeleição.  

O spin doctor contratado alcançou o seu objetivo apesar 
das mentiras criadas e da morte do diretor. Não há indícios de 
arrependimento ou constrangimento pelas ações tomadas, afinal o 
importante era reeleger o presidente. Na visão dos assessores não 
importava as ações que seriam desenvolvidas para isso.  

Do ponto de vista ético, o filme traz algumas questões 
relevantes, caso, por exemplo, de como os assessores articulam as 

verdades e as mentiras. As mentiras fazem o presidente dos 
Estados Unidos ficar acima da ética e da moral, remetendo 
integralmente ao pensamento de Nicolau Maquiavel: os fins 
justificam os meios. Porém, os seres humanos não podem ser 
usados/manipulados para alcançar objetivos a qualquer custo, ou 
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seja, respeitar o pensamento do outro é uma obrigação moral. Agir 
de modo leviano e irresponsável em detrimento dos interesses do 

presidente e de seu grupo político é um desrespeito com a 
população. Plaisance (2011) afirma: 

 
Deve-se respeito às pessoas, não em função do que elas fazem ou 

de quem elas sejam, mas por serem seres humanos dotados de 
uma capacidade de raciocínio. Essa obrigação moral universal 

exige que tratemos os indivíduos com fins em si mesmos e nunca 
exclusivamente como meios para realizar outros objetivos ou 
desejos que possamos ter. Agir de outra maneira atinge tanto a 

autonomia como a racionalidade de uma pessoa. (PLAISANCE, 
2011, p. 31) 
 

Segundo descreve Lafer (2007), mentira vem do latim 
mentisse, que quer dizer mentir, imaginar, inventar, ou seja, a 

capacidade de pensar que as coisas podem ser diferentes do que 
são. Contudo, a problemática surge quando a mentira compromete 
resultados, principalmente na esfera pública. Como diz Lafer 
(2007), mentira é um problema político, que suscita dilemas éticos, 
pois, põe em risco princípios e compromete resultados, como no 
caso do filme em discussão. Houve uma mudança significativa em 
todo o contexto eleitoral em benefício da reeleição do presidente. 
Dito de outro modo, as mentiras foram usadas, exclusivamente, 
como meios para realizar objetivos e desejos próprios. 

Um dos conflitos éticos no campo político é exatamente 
essa responsabilidade (ou a irresponsabilidade) de quem possui o 
poder e o usa de maneira a beneficiar a si próprio, uma vez que, 
trata-se de uma democracia, e a democracia é baseada no respeito 

pelo outro e pelo princípio de legalidade. Como explica Lafer:  

 
A democracia se caracteriza como aponta Kelsen, por uma visão 
do mundo baseada no respeito pelo outro, e pelo princípio da 
legalidade, do controle e da responsabilidade do poder, que 

exigem que os governantes sejam expostos à luz pública para o 
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efeito específico das avaliações dos governados. (LAFER, 2007, p. 

332) 
 

Lafer (2007) ressalta que os assuntos de interesse social 
devem ser compartilhados coletivamente. Torna-se contraditória a 
transparência dos governantes quando essa visão de mundo 
baseia-se em meias verdades, fatos mentirosos, omissão, ou, ainda, 

manipulação. No filme, observa-se que a maneira encontrada pelos 
assessores para “limpar” a imagem do presidente é a distração do 
público com outros fatos, como a guerra na Albânia. Dessa forma, 
princípios éticos são violados e repassados à sociedade.  

 
Política e limites éticos 

 
Dentro da ética profissional, o filme apresenta alguns 

pontos a serem discutidos. Um deles é a permissividade dos limites 
éticos no campo da política. No filme, primeiramente, o governo 
contrata um profissional para ajudar sua assessoria, como já citado 
no início desse trabalho, trata-se de um spin doctor que faz 
articulações sem limites éticos, como a criação de factoides 
produzidos com dinheiro público. A prática de contratação desses 
profissionais é cada vez mais comum no campo político, eles 
servem para orientar e gerenciar as relações com jornalistas, 
muitas vezes de forma subversiva. Fora da ficção, nos Estados 
Unidos, os presidentes também são assessorados por spin doctors, 
como relata Schmitz e Karam (2013): 

 
Barack Obama, assim como seus antecessores, ‘usa de maneira 

desavergonhada cada prerrogativa à sua disposição para ganhar 
apoio dos jornalistas’, assegura Starobin (2011). Um 

irrepreensível spin no primeiro mandato, foi Rahm Emanuel, 
depois eleito prefeito de Chicago, ‘por usar o time inteiro na 
defesa do jogo, de manhã até a meia noite via telefone, e-mail e 

conversas cara a cara’. (SCHMITZ; KARAM, 2013, p. 102) 
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Há uma cena na trama de Mera Coincidência (1997) em que 
a atriz contratada para fazer uma albanesa em fuga da suposta 

guerra na Albânia questiona os assessores sobre seus direitos aos 
créditos de participação no “filme”. Além de serem negados seus 
direitos, ela é ameaçada de morte, caso não assine um documento 
em que se compromete a não falar nada sobre o assunto. De tal 

modo, as pessoas são manipuladas, mas o cineasta se recusa a 
abrir mão de seus direitos e é silenciado pelo governo. Nos dois 
momentos citados, a ética da profissão e os direitos humanos 
sofrem uma inversão de valores, pois o direito de escolha é tolhido 
severamente em nome do poder. MacDowell (2012), discutindo o 
ethos político (parte da retórica clássica voltada para o estudo de 
costumes sociais), diz:  

 
A crise do Ethos político resulta do abalo dos valores, que até 
então orientavam a vida pública. Eles perderam sua legitimação 

social, arrastando na sua derrocada as instituições de costumes 
vigentes. Outros sistemas de valores entram em jogo competindo 
com o anterior na preferência dos cidadãos. (MACDOWELL, 

2012, p. 10) 

 
No filme Mera Coincidência (1997), os valores sucumbiram. 

E se os valores estão abalados, como exercer a ética? A ética é uma 
justificativa para as ações do indivíduo, e essas ações são 
provenientes da consciência, e que, por sua vez, advém da moral 
de cada um, sendo que, a moral de cada um é constituída também 
pelos valores que trazem consigo (PLAISANCE, 2011).  

Porém, não só na ficção como também na vida real, os 

limites ético-políticos sofrem como diria o filósofo, Nietzsche, em 
sua obra, Genealogia da Moral, uma transvaloração de valores. Em 

outras palavras, existe uma avaliação que transcende os limites dos 
valores de juízo, e que, as doutrinas, referenciadas outrora como 
verdadeiras, não são fixas ou eternas. Dito isso, no enredo do filme 
prevalece além do bem e do mal, o foco no poder. 
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Considerações Finais 
 

A obra de ficção de Barry Levinson traz várias questões 
éticas que podem ser abordadas, como a manipulação de 
informações através da mídia para beneficiar interesses políticos 
de um pequeno grupo e as inverdades construídas para esse 

propósito. Além disso, foi possível discutir sobre o poder de 
persuasão do spin doctor contratado com dinheiro público para 
ajudar a assessoria do presidente. 

Percebe-se que durante todo o longa, a personagem Ames, 
assessora de imprensa do presidente, é persuadida por um spin 
doctor. E apesar dela o questionar constantemente sobre seus 
planos para salvar a imagem do presidente, nota-se que sua 
preocupação está ligada ao sucesso ou não das articulações 
propostas pelo marqueteiro e não a questões de cunho ético. Ela 

não se importa com as verdades ou mentiras inventadas, a 
preocupação é se serão ou não eficazes para convencer o 
eleitorado. Afinal, seu papel como assessora de imprensa, é 
melhorar a imagem presidencial sobre um escândalo sexual, não 
importando os meios utilizados para que isso aconteça. Seu foco é 
o cliente, assim, a ética profissional e os princípios morais da 
personagem Ames são postos de lado. 

No jogo de persuasão, Stanley Moss é convencido a 
produzir uma guerra fictícia (custeada com dinheiro público) em 
troca de um cargo político. Porém, ao aprofundar-se na análise do 
filme, outra hipótese pode ser levantada, ele finge que aceita fazer 
o filme em detrimento da proposta de ser embaixador, mas na 

verdade, ele quer reconhecimento. E, ao final, ele revela que sua 
real intenção era a obtenção dos créditos. Mostrando o mesmo 

comportamento egoísta e antiético dos demais, pois ele julgava que 
sua obra estava muito bem feita. Em nenhum momento, 
preocupou-se com as consequências dessa “guerra” para a 
sociedade, seu olhar estava voltado para sua vaidade.  
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A política é tratada como uma questão mercadológica 
dentro de um processo democrático, onde o presidente vende uma 

boa imagem, ganha votos do eleitorado e continua usufruindo o 
poder. Nessa obra, ignoram-se os danos sociais de simular um 
conflito armado para que objetivos particulares sejam alcançados. 
Portanto, cabe ao profissional da comunicação exercer a sua função 

sem subverter princípios morais e éticos que sustentem a 
convivência social. 
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ENTRE DOIS MUNDOS: UM OLHAR SOBRE 

JORNALISTAS E ASSESSORES EM RIO BRANCO – ACRE 

Ângela Rodrigues de Oliveira1  
 
Com objetivo de estimular e obter uma análise acerca da 

existência de conflitos de interesse entre jornalistas e assessores de 
imprensa em Rio Branco – Acre, este texto reúne dez (10) 
entrevistas2 – questionário com respostas abertas – realizadas com 
cinco jornalistas e cinco assessores de imprensa. As perguntas, em 
um total de seis, foram adotadas de forma igualitária para todos os 
profissionais.  

O objetivo é discutir quais dilemas éticos jornalistas e 
assessores de imprensa podem viver ao acumularem o exercício 
dessas duas funções. Para tanto, faz-se uso do pensamento do 
autor Eugênio Bucci, que critica a aplicação de um único Código de 
Ética para os dois ofícios, pois, segundo ele, favorece inúmeros 

conflitos de interesses entre o jornalista e o assessor de imprensa e 
os coloca diante de vários conflitos profissionais. 

Em uma publicação, no site do Observatório da Imprensa3, 
Bucci (2006) confronta o fato da Federação Nacional dos 

Jornalistas (FENAJ) estabelecer o mesmo código de ética para 
ambas as profissões: “Temos praticado o exercício de conciliar 
duas funções legítimas, dignas, justas e éticas, necessárias à 
informação da sociedade brasileira, mas que não constituem o 
mesmo ofício”. (BUCCI, 2006, online).  

Na obra Sobre Ética e imprensa, Bucci (2000) afirma que o 
jornalismo e a assessoria de imprensa são profissões distintas e 
não deveriam ser regidas por um mesmo Código de Ética. Para o 

                                                            
1 Bacharel em Comunicação Social com habilitação em Jornalismo. Especialista em Comunicação e 
Política, na Universidade Federal do Acre – UFAC. Email: angelarodriguesac@gmail.com.  

2 Os entrevistados estão identificados por ordem alfabética: Entrevistado A, Entrevistado B etc. Os 

entrevistados A, C, H concederam entrevista no dia 29 de novembro de 2015. Os entrevistados B, D e 
E no dia 26 de novembro de 2015. Os entrevistados I e J, no dia 12 de novembro de 2015. O 
entrevistado F no dia 3 de dezembro de 2015 e o G, no dia 28 de novembro de 2015. 

3 Publicação do dia 5/09/2006, na edição 397.  

mailto:angelarodriguesac@gmail.com


24 | Jornalismo e Ética em Pauta 
 

autor, a aplicação do mesmo Código implica em sérios conflitos de 
interesses, em especial, quando o profissional acumula as duas 

funções. O artigo 7° do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 
trata sobre essa incompatibilidade, dizendo o que o jornalista não 
pode fazer: 

 
(...) realizar cobertura jornalística para o meio de comunicação 
em que trabalha sobre organizações públicas, privadas ou não-
governamentais, da qual seja assessor, empregado, prestador de 

serviço ou proprietário, nem utilizar o referido veículo para 
defender os interesses dessas instituições ou de autoridades a elas 
relacionadas. (CÓDIGO DE ÉTICA DOS JORNALISTAS 

BRASILEIROS, 2007). 
 

A partir dessa problemática se busca confrontar o 

profissional da comunicação, que atua em Rio Branco – Acre sobre 

os seguintes aspectos: o Código de Ética da Federação Nacional dos 
Jornalistas (FENAJ) não admite o acúmulo de funções (jornalista e 
assessor); o profissional em assessoria de imprensa está ciente das 
principais obrigações, das atribuições e dos deveres de cada 
profissão para com a sociedade; qual o ponto de vista do 
entrevistado quanto ao exercício de ambas as atividades e da 
existência de conflitos de interesses (jornalista e assessor), em 
especial mediante o acúmulo de funções. 

A primeira jornalista foi a Entrevistada A, 25 anos, que 
possui cinco anos de experiência, atuou como repórter por quatro 
anos consecutivos no início de sua carreira e, agora, acumula as 
funções de apresentadora e supervisora de jornalismo em uma 
Televisão e em uma Rádio em Rio Branco. A Entrevistada A 

concorda que existem conflitos de interesses entre o assessor de 
imprensa e o jornalista: 

 
Existe conflito de interesses entre assessor de imprensa e 

jornalista, pois ambas as funções vão de encontro ao Código de 
Ética do Jornalista, que prevê, entre outras coisas, que a produção 
e divulgação da informação devem se pautar pela veracidade dos 
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fatos e ter por finalidade o interesse público. (ENTREVISTADA A, 

2015). 

 

A jornalista reconhece que a teoria não coincide com a 
realidade ao confrontar o que preceitua o Capítulo I, Artigo 2º, 
onde diz que os jornalistas não podem admitir que o interesse 
público seja impedido por quaisquer tipos de interesse. Essa ideia é 
ampliada no parágrafo seguinte: “a produção e a divulgação da 
informação devem se pautar pela veracidade dos fatos e ter por 
finalidade o interesse público” (CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
JORNALISTAS BRASILEIROS, 2007). A Entrevistada A completa ao 
explicar que: 

 
A realidade não condiz com o que prevê o Código de Ética, 

considerando que o assessorado, seja ele instituição ou 
personalidade política e afins, apenas se pauta pelos objetivos a 

serem alcançados e não medem esforços para chegar lá, 
utilizando-se de meias verdades ou mentiras propriamente ditas, 
através da manipulação ou criação de informações. 

(ENTREVISTADA A, 2015). 
 

Indagada quanto ao exercício das duas funções e possíveis 
dilemas éticos, ela justifica que a baixa remuneração nas funções 

tradicionais do jornalista, tais como redator, repórter e afins faz 
com que os profissionais busquem alternativas para melhorar sua 
renda:  

 
Por isso, uma das alternativas mais procuradas é a de assessoria, 
que é pautada pelo interesse do assessorado em primeiro lugar e 
não pelo que é de interesse social. Desde que não haja conflito de 

interesses na atuação diária, o acúmulo de funções é aceitável. 
(ENTREVISTADA A, 2015). 

 
Já o Entrevistado B, jornalista com 27 anos de experiência, 

50 anos de idade, exerce o cargo de Gerente de Comunicação em 
um órgão da justiça, diz não concordar com a existência de 
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conflitos de interesse entre jornalistas e assessores: “Não concordo, 
pois, nas duas condições, os objetivos principais dos dois 

profissionais se confundem: difundir informações de interesse 
social”. (ENTREVISTADO B, 2015). 

Para o entrevistado, o profissional não deixa de ser 
jornalista ao exercer a função de assessor, pois ambas as profissões 

vão de encontro com os interesses da sociedade. “O assessor nada 
mais é que um jornalista com pautas específicas, com a obrigação 
de desenvolver seu trabalho no sentido de catalogar e difundir 
informações que interessam, ao mesmo tempo, o assessorado e a 
sociedade”. (ENTREVISTADO B, 2015). 

O Entrevistado B não concorda que falta um Código 
específico para o assessor de imprensa, pois o atual “contempla as 
duas atividades, visto que estamos tratando de um mesmo 
profissional em função mais específica”. (ENTREVISTADO B, 

2015). Embora, ele discorde da necessidade de haver um código de 
ética específico para o profissional em assessoria de imprensa, 
reconhece a existência de conflitos. Essa afirmativa vai de encontro 
com o que Eugênio Bucci classifica como conflito de interesses, 
pois o Código de Ética deixa subentendido que: “o jornalista pode 
acumular as duas funções; só o que ele não pode é exercer 
cobertura jornalística, para o jornal em que trabalha, sobre a 
instituição em que também trabalha”. (BUCCI, 2006, online). 

Para Bucci (2006), a simples autorização tácita para esse 
acúmulo de atividades já é, em si mesmo, antiética. “E o nosso 
Código não apenas o permite, como consagra esse acúmulo de 
funções nitidamente conflitantes” (BUCCI, 2006, online). Para 

trazer mais clareza acerca das atribuições que diferenciam o 
jornalista do assessor, Bucci cita a seguinte definição: 

 
(...) o jornalista é estritamente o profissional encarregado de 
levar notícias ao público, num serviço que atende, no fim da 

linha, o titular do direito à informação e mais ninguém. O 
assessor de imprensa se encarrega de intermediar as relações de 
seu cliente (ou patrão) com repórteres em geral, e sua eficiência é 
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medida pela quantidade de reportagens favoráveis que saem 

publicadas – e pelas informações negativas que são omitidas. 
(BUCCI, 2000, p.80).  

 
Esse conceito vai de encontro às convicções da jornalista 

Entrevistada C, 48 anos de idade e 25 anos de jornalismo. Ela é 
repórter de televisão e relata que já exerceu simultaneamente a 

função de jornalista e assessora de imprensa de uma deputada por 
10 anos consecutivos. Para a Entrevistada C, o profissional não 
pode se dissociar quando acumula funções: “Uma vez jornalista, 
sempre jornalista”. (ENTREVISTADA C, 2015). Ela defende que a 
assessoria é o lado da profissão que prioriza a divulgação positiva: 
“O assessor defende a imagem do assessorado, enquanto o 
jornalista tem interesse em divulgar informações, independente do 
efeito disso para a imagem da pessoa em questão”. 

(ENTREVISTADA C, 2015).  
Na visão da jornalista, o fator ético independe da existência 

de um código ou estatuto. “Ética ou se tem ou não se tem. Na 
minha opinião, a ética do assessor é semelhante a do advogado de 
defesa”. (ENTREVISTADA C, 2015). Ao falar da ausência de ética 
por parte de profissionais que acumulam funções, a Entrevistada C 
se utiliza de outro comparativo, dessa vez sob a óptica das relações 
comerciais na imprensa: 

 

Se houvesse ética nas relações de trabalho, o trabalhador não 
precisaria de dois ou três empregos para garantir a sobrevivência 
da sua família. Apelar para a ética para opinar contra um 

profissional que exerce simultaneamente a função de jornalista e 
de assessor seria como defender valores opostos para o mesmo 
mundo. Além disso, acumular as duas funções não compromete 

gravemente os fluxos sociais. Mesmo porque não podemos partir 
do princípio de uma ética no jornalismo que nunca foi alcançada. 

Afinal, não somos ignorantes a ponto de não perceber as relações 
capital/imprensa e como isso se manifesta em cada notícia. 
(ENTREVISTADA C, 2015). 
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A declaração da jornalista vai de encontro ao pensamento 
do Entrevistado D, 28 anos, que é repórter, editor de jornal 

impresso e possui quatro anos de atuação na área. Ele declara que 
há conflitos de interesses tanto por parte de jornalistas e assessores 
de imprensa quanto por parte dos veículos de comunicação:  

 

O interesse sempre é posto em primeiro lugar em qualquer área 
do jornalismo. (...) Porém, preciso lembrar que depende do 

interesse e da intenção. Como repórter, temos o interesse de 
divulgar a informação à sociedade sendo ela classificada como 
positiva ou negativa. Como assessor, o interesse principal é o 

“bem estar” do assessorado (personalidade, pessoa ou 
instituição). (ENTREVISTADO D, 2015). 

 
O Entrevistado D destaca princípios básicos do direito à 

informação ao lembrar que o jornalista tem o dever de apurar e 

noticiar com responsabilidade enquanto que o assessor – em meio 
ao processo de produção da notícia ou de comunicação – sofre 
interferências alheias desrespeitando, portanto, esse direito. Ao 
falar das relações empregatícias entre jornalista e assessor, ele 
destaca os interesses de cada lado em meio à produção jornalística: 
“Se a nossa função é noticiar com a verdade dos fatos conforme ela 
realmente aconteceu, a do assessor esbarra na chamada peneira, 
daí o perigo surge, pois, o interesse passa a ser único e não geral”. 
(ENTREVISTADO D, 2015). 

Ele é categórico ao afirmar que um Código de Ética 
específico para o profissional que atua na assessoria de imprensa 
traria maior clareza quanto à atuação, os limites éticos e suas 
obrigações: “A criação do Código de Ética específico para 

assessores ajudaria a nortear os profissionais a saberem de 
obrigações, comprometimentos e, principalmente, o limite que ele 
tem no exercício de sua função”.  (ENTREVISTADO D, 2015). 

Em sua fala, esse mesmo entrevistado traz uma série de 
questionamentos quanto à dupla jornada. Para ele, o repórter que 
também exerce a função de assessor irá – em algum momento – 
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ser posto à prova e, tal feito, coloca em risco a ética do profissional 
em questão. Não devendo, portanto, acumular funções devido aos 

conflitos de interesses: 
 

Se o jornalista defende um ponto de vista sobre determinado 
assunto que por sua vez é de interesse social, o assessor por outro 
lado assume o ponto de vista de quem o contratou. Além disso, 

existe ainda a questão da informação privilegiada. Assessores têm 
acesso mais fácil sobre um determinado assunto, como repórter 

ele não teria a mesma facilidade ou liberdade. Entretanto, o 
assessor pode até ter a informação, mas será que ele teria a 
liberdade para divulgar seguindo o conceito do Código de Ética? 

(ENTREVISTADO D, 2015). 
 

O questionamento anteriormente destacado suscita 
dilemas em que assessores – mesmo gozando de privilégios no 

acesso à informação – são expostos a conflitos éticos quanto ao 

compromisso maior que é de divulgar a informação ao público. 
Bucci (2000) cita o quanto essa interferência é negativa para a 
liberdade de imprensa:  

 
O conflito de interesses, tanto aqueles vividos pelas empresas 
como o individual, ameaça a independência editorial e a 

qualidade de informações que os órgãos de imprensa transmitem 
ao público. Corrói por dentro a liberdade de imprensa. (BUCCI, 

2000, p.59-60). 

 
A jornalista Entrevistada E tem 20 anos de profissão, nove 

deles em assessoria política. Para ela, há conflitos de interesse 
somente para aqueles assessores que têm por interesse manipular 

a informação:  
 

O papel do assessor de imprensa é meramente sugerir uma pauta 
de interesse do seu assessorado para imprensa, não é manipular, 
de impor o que ele tem como verdade do seu assessorado. 

Infelizmente existe sim esses interesses e esses profissionais 
acabam dificultando e muito a relação do assessorado versus o 
próprio assessor e de sua assessoria com os jornalistas que estão 
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do lado de lá, nas redações. Tem que ter respeito mútuo. 

(ENTREVISTADA E, 2015). 

 

Nesses casos, a Entrevistada E destaca a necessidade de um 
Código de Ética específico para o assessor de imprensa, pois 
serviria para nortear as atividades:  

 
Muitos desses profissionais se confundem por não terem claras as 

obrigações, deveres e limites do assessor de imprensa. Eu 
acredito que para ser um assessor de imprensa eficiente, o 
jornalista deve obrigatoriamente ter passado por uma redação. O 

problema é que muitos confundem o trabalho de assessor de 
imprensa com a de um assessor político ou institucional e 
acabam esquecendo-se de ser jornalista e, essa confusão, 

prejudica seriamente o trabalho. Se ele brincar, esquece sua 
identidade. (ENTREVISTADA E, 2015). 

 

A jornalista afirma que muitos assessores não somente 
confundem deveres, mas também abandonam os valores morais e 
éticos da profissão, o que acaba deturpando a essência do trabalho 
do assessor de imprensa. A profissional lamenta ainda o fato de 
alguns assessores limitarem seus releases “numa simples aspa do 
seu assessorado, esquecendo ou abandonando o compromisso com 
a informação e a sociedade” (ENTREVISTADA E, 2015). A notícia 
dentro da assessoria não só pode como deve cumprir todas as 
etapas de produção agregando outras informações e versões, que 
vão valorizar o conteúdo jornalístico do assessorado. 

A Entrevistada E reconhece a necessidade de 
complementação de renda da maioria dos jornalistas, porém a 

condena do ponto vista ético. Para ela, a dupla atividade ultrapassa 
cifras e influencia negativamente o profissional: “o prejuízo moral 

que o profissional se expõe é muito maior do que o financeiro” 
(ENTREVISTADA E, 2015). A assessora destaca ainda o fato de 
muitos jornalistas que exercem a função de assessores esquecerem 
seu verdadeiro papel social e, em muitos casos, terminarem por 
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desrespeitar colegas de profissão para ganhar vantagem frente a 
outros concorrentes.  

 
Têm várias pessoas que são assessores entre aspas, entram 

achando que o principal papel dele é puxar o saco, só divulgar 
aquilo que for de interesse do assessorado, de criar cizânia com 
colegas de profissão, de criticar o colega de profissão para ganhar 

espaço com o assessorado, enquanto que o dever dele é defender 
a verdade, esse é seu primeiro papel, além é claro, de ter bom 

senso, coerência e ter habilidades para fazer a ponte entre o 
assessorado e a imprensa mantendo sempre o bom 
relacionamento com os colegas. (ENTREVISTADA E, 2015). 

 
A Entrevistada E classifica o acúmulo de funções como algo 

“deprimente” e considera que o assessor ter acesso privilegiado à 
notícia é um dos pontos negativos dessa problemática:  

 
Considero deprimente, o cúmulo da falta de ética porque – em 
muitos casos – há o privilégio do jornalista em beneficiar o 

veículo de comunicação ao qual pertence. Atitudes como essa 
depõem contra o profissional. Se determinado colega age dessa 
forma, que moral ele tem para pedir espaço para divulgar 

material do seu assessorado nos demais veículos de 
comunicação? (ENTREVISTADA E, 2015). 

 

Diante disso, Eugênio Bucci (2000) traz em seu livro um 
exemplo claro, em que o profissional é confrontado do ponto de 
vista ético sobre a “incompatibilidade” no acúmulo de funções: 

 
Mas o conflito de interesses motivado por convicções pessoais 
não pode ser confundido com o conflito de interesses de fundo 

econômico ou funcional (quando duas atividades incompatíveis 
são exercidas pelo mesmo profissional). Se alguém é designado 

editor de política de um jornal diário e acumula com essa função 
uma assessoria de um determinado partido político, tanto o 
jornal como o jornalista incorre numa falta óbvia. (BUCCI, 2000, 

p.100). 
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O Entrevistado F possui 20 anos de atuação no jornalismo, 
exerce a função de repórter em um impresso e presta assessoria 

em um sindicato. Para ele, um código específico para o assessor de 
imprensa não irá ensinar o profissional a ser ético: 

 
O ser ético é uma escolha. Não existe um código para ensinar a 

pessoa a ser ética, o que se pode é o profissional se basear naquilo 
que é estabelecido como ética. É muito subjetivo quando se trata 

do que é ser ético. A ética tem vários significados, principalmente, 
na nossa profissão de jornalista. (ENTREVISTADO F, 2015). 

 
Ao analisar a ausência de um código de ética específico 

para o assessor de imprensa, o Entrevistado G considera não ser 
necessário: “o bom senso deve estar à frente das atitudes e 
posturas dos assessores de imprensas. Os valores morais e bons 

costumes devem ser os alicerces do profissional”. 

(ENTREVISTADO G, 2015). Ao opinar sobre o acúmulo de funções 
jornalista versus assessor, ele diz que é possível conciliar ambas as 
funções: “embora eu não recomende, mas é possível e até ético 
acumular as funções”. (ENTREVISTADO G, 2015). 

Para esse entrevistado, o fazer jornalismo sempre seguirá 
um ritmo proativo, independente de onde o profissional estiver. 
Ele ressalta o fato do profissional em assessoria de imprensa 
desempenhar seu trabalho com “amarras”, enquanto que a 
produção jornalística “é mais livre, lúdica, crítica e até ácida”. 
(ENTREVISTADO G, 2015). O jornalista Entrevistado G relata 
também ter enfrentado conflitos de interesses, alguns encarados de 
forma positiva e outros de forma negativa: 

 
Existem conflitos de interesses sim. Fui assessor de impressa 

apenas por duas vezes: dois anos e meio no gabinete da (...) 
senadora (...) e por oito meses na Câmara Municipal (...) tratei os 

colegas com cortesia e respeito, embora nem sempre a recíproca 
tenha sido verdadeira. (ENTREVISTADO G, 2015). 
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A Entrevistada H, 27 anos, possui sete anos de trabalho, 
sendo seis exclusivamente nas redações. Responde há um ano pela 

assessoria de comunicação de uma Câmara Municipal. Ela acredita 
que um termo de conduta seria a saída para ajudar nas relações 
entre assessores e jornalistas:  

 

Não diria que falta um código de ética em si, mas um termo de 
conduta para melhorar a relação entre assessores e jornalistas, 

pois em ambos os casos percebo que há uma disputa, onde 
muitas das vezes a importância do assessor não é percebida. 
(ENTREVISTADA H, 2015). 

 
O jornalista Entrevistado I atua há 14 anos como assessor 

do Legislativo. Ele acredita que existem conflitos de interesses e 
também defende diretrizes mais específicas para o profissional em 
assessoria de imprensa, por entender que este “prioriza a 

instituição ou a empresa para qual presta serviço” 
(ENTREVISTADO I, 2015). O profissional ainda ressalta os riscos 
para quem acumula as duas funções: 

 
Quanto ao acúmulo de funções, (...) trata-se de uma situação 

complicada, pois em algum momento você deixa de ter aquela 
linha que divide uma atividade da outra e, isso pode ser que 

interfira na outra, ainda mais, quando você assessora grandes 
empresas ou instituições públicas. Nesses casos, às vezes é difícil 
enxergar a fronteira, até que ponto você está sendo jornalista e 

até que ponto você está interferindo na tua função com assessor 
ou vice-versa. (ENTREVISTADO I, 2015). 

 
O jornalista Entrevistado J, 10 anos de profissão, se divide 

na função de repórter do jornal impresso e assessor de imprensa, 

na área política. Embora, concorde totalmente com a existência de 
conflitos, ele deixa claro que sabe dos deveres do jornalista e diz se 
esforçar para cumpri-los rigorosamente. Ele também destaca a 
pressão quando se está do lado do assessor e precisa agir em 
defesa de seus interesses:  
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Esses conflitos existem, sim, até mesmo porque se sabe que o 

jornalista tem a obrigação de informar de forma isenta a 
população, seja no dia a dia, seja na política, na área policial, 
esportiva. Enquanto que na assessoria já é totalmente o contrário, 

pois você precisa vender a imagem do assessorado, daquele que 
te contratou para aquele serviço. Então, há sim este conflito, pois 
em dado momento terá que escolher entre falar sobre os fatos ou 

omitir algo acerca do seu assessorado. (ENTREVISTADO J, 2015). 

 
Para o Entrevistado J (2015), a dupla jornada implica em 

não somente ferir princípios éticos, mas também no 
comprometimento do processo de construção da notícia podendo, 
inclusive, acarretar prejuízos para a imagem pessoal do 
profissional. 

 

Numa situação de acúmulo de função, a exemplo: se você 
assessora uma empresa e ela se envolve num escândalo, logo você 

se coloca diante de um dilema. Ora, você age como repórter ou 
você tenta – como se diz no jargão do jornalismo – apagar esse 
incêndio como assessor, ou seja, o assessor deixa de cumprir as 

obrigações de jornalista em nome da defesa da imagem da 
empresa, instituição ou pessoa. Tendo que decidir entre o 
compromisso com a sociedade e os interesses do assessorado, 

portanto não haverá isenção e, logo, se compromete a 
credibilidade da informação, do veículo e também do profissional. 

(ENTREVISTADO J, 2015). 

 
Bucci (2000) debate sobre essa interferência na 

credibilidade do jornalista e do veículo de comunicação perante a 
sociedade:  

 
Mais do que antes, o sucesso de um profissional de imprensa 

depende de sua credibilidade pessoal. Se um veículo informativo 
(diário, uma emissora de rádio noticiosa, uma revista, um site) 

não pode acobertar conflitos de interesses sem arriscar-se a 
perder o crédito do público, também o jornalista não pode 
procurar servir simultaneamente a dois interesses conflitantes. 

(BUCCI, 2000, p. 79). 
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O autor destaca ainda algumas atribuições e conceitos para 
que um profissional alcance um equilíbrio na produção da notícia: 

derrubar a ideia de neutralidade, buscar equilíbrio entre as crenças 
pessoais do jornalista e o nível de objetividade requerido pelo 
público (BUCCI, 2015). Ciente da complexidade do tema e dos 
conflitos aos quais esses atores sociais estão envolvidos, Bucci 

(2000) ressalta que a essência do fazer jornalístico repousa sobre 
conflitos sociais e éticos: “O jornalismo é conflito, e quando não há 
conflito no jornalismo, um alarme deve soar. Aliás, a ética só existe 
porque a comunicação social é lugar de conflito” (BUCCI, 2000, p. 
11).  
 Os conflitos sobre os quais o autor comenta estão 
integrados ao processo de construção da notícia realizado tanto 
pelo jornalista quanto pelo assessor de imprensa. É competência de 
cada um escolher por quais caminhos trilhar e manter a 

credibilidade de seus trabalhos. 
 
Considerações finais 

 
Ao reunir os diversos pensamentos dos entrevistados, 

pode-se observar que em muitos trechos as opiniões se entrelaçam 
quanto à conduta ética frente aos conflitos de interesses, assim 
como sobre os perigos no acúmulo de funções e da necessidade de 
instituir diretrizes para o profissional em Assessoria de Imprensa.  

Há opiniões divergentes e até mesmo contraditórias como 
a do Entrevistado B. Ele considera a não necessidade de um código 
específico por se sentir totalmente contemplado pelo código em 

vigência, sendo que diz adiante “não tolerar” o acúmulo de funções 
por expor o profissional a conflitos de interesses no trato com a 

informação. Se o Entrevistado B se sente contemplado, como pode 
discriminar o duplo exercício das atividades amparado pelo Código 
de Ética em vigor? 

A Entrevistada H também destaca que um simples termo 
de ajuste dentro do atual Código já resolveria a problemática a 
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respeito das relações entre assessor e jornalista. A maioria dos 
entrevistados reconhece a falta de normas para as delimitações do 

campo de atuação do assessor de imprensa. Sua implantação 
traria, segundo relatado por parte das entrevistas coletadas, maior 
clareza nas atribuições, deveres e condutas, a fim de que possam 
orientar o profissional quanto à conduta ética do assessor versus 

jornalista e vice-versa. 
A Entrevistada C suscitou uma série de fatores que 

interferem no processo de comunicação e nas relações 
interpessoais. Para a jornalista, os interesses dos donos de veículos 
ultrapassam a ética jornalística, o compromisso com a informação, 
com a verdade e com a sociedade. Ela repudia ainda as dificuldades 
das relações de trabalhos que levam o profissional a acumular 
funções para manter um equilíbrio financeiro mínimo.  

A Entrevistada E classificou o acúmulo de funções como 

algo “deprimente” e que depõe contra a moral profissional. Ela fez 
ainda uma leitura acerca do surgimento de conflitos entre 
jornalistas e assessor no que tange a existência de uma “confusão” 
no cenário local, onde jornalistas ao assumirem a função de 
assessor passam a desprezar o papel do jornalista e, em muitos 
casos, terminam por desrespeitar colegas de profissão.  

Bucci (2000), ao tratar desses dilemas éticos vivenciados 
por profissionais da imprensa na sociedade contemporânea, deixa 
explícito que o conceito de ética pode estar embutido dentro de 
uma problemática social muito maior e que está ligada à 
construção de valores adquiridos por cada indivíduo. Segundo o 
estudioso (2000), a ética não é um receituário, requer decisões 

individuais e sugere equações para resolvê-las. 
Por fim, o que se pode concluir com as entrevistas 

coletadas é que a maioria entende o exercício de jornalistas e 
assessores de imprensa como algo realmente conflituoso e que 
exige habilidade na vida prática para que infrações éticas não 
sejam cometidas com regularidade.   
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CONFLITOS DE INTERESSES: QUANDO AS ATIVIDADES 

DE ASSESSOR E DE JORNALISTA SE CRUZAM 

Jardel Costa Angelim1 
 

A atitude ética pode ser considerada como um 
comportamento que se importa em agir de maneira boa ou ruim, 
justa ou injusta, conforme os valores morais. Trabalhar de forma 
correta, idônea e com os princípios morais respeitados é uma 
prática sugerida para o bom ambiente profissional. Já que a 
imagem de uma pessoa que não respeita os valores universais de 
determinada sociedade pode obter descrédito com a opinião do 
público. Segundo Plaisance: 

 
A ética trata da nossa luta para justificar o fato de realizarmos ou 

não uma ação quando diversos valores do nosso sistema de 
crença entram em conflito. A ética se refere aos nossos esforços 
para articular as nossas razões para, em determinados dilemas, 

atribuirmos um peso maior para algumas afirmações morais em 
relações a outras. (2011, p. 25). 

 
O profissional ético aparenta mais credibilidade e atua de 

acordo com os preceitos da razão moral. No campo da 
comunicação, a assessoria de imprensa enfrenta essa busca 
diariamente, uma vez que os assessores defendem o interesse dos 
seus assessorados. Nem sempre esses profissionais atuam em favor 
do interesse público e da própria imprensa.  

É nesse cenário que se evidencia um perigo, o de agir 
conforme os desejos de melhorar a imagem de determinado cliente 
a quem presta o serviço, ainda que isso vá de encontro com os 

princípios da moralidade. Para Lopes, “as diversas instituições da 
área pública e as múltiplas empresas do setor privado têm 
interesses semelhantes, apesar de suas características próprias” 

(LOPES, 2008, p. 9).  

                                                            
1 Graduado em Comunicação Social com habilitação em Jornalismo. Especialista em Comunicação e 
Política, na Universidade Federal do Acre – UFAC. 
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Isso significa que um assessor de imprensa, em suma, 
necessita defender os desejos inerentes ao seu chefe. Mas o limite 

ético para esse profissional pode ser diferente para o seu 
assessorado no que tange a divulgação ou omissão dos fatos aos 
meios de comunicação. O assessor de imprensa precisa resolver os 
problemas de imagem, mas para isso necessita lidar com a 

verdade, atitude nem sempre aceita por quem paga pelo serviço. 
De acordo com o pensamento de Lopes (2008), as assessorias 
funcionam como centro nervoso das empresas/órgãos/instituições: 

 
Coordenação, gerência, departamento, assessoria e até assuntos 
corporativos. As denominações são muitas e com certeza os 

problemas também. Técnicos e éticos. Mas é por meio da 
Assessoria de Imprensa, um típico “centro nervoso”, que a 
empresa ou instituição consegue identificar antecipadamente 

muitas turbulências que movimentam e alteram várias áreas e 
segmentos da sociedade, permitindo a empresários, autoridades 

públicas e demais técnicos estabelecer planejamentos estratégicos 
mais coerentes com as aspirações dos usuários de seus serviços. 
O que só é possível se a Assessoria de Imprensa também for 

muito bem estruturada, com profissionais qualificados, 
equipamentos adequados e espaços físicos bem definidos (LOPES, 
2008, p. 14). 

 

Com uma assessoria estruturada, a comunicação é utilizada 
como uma ferramenta crucial para o desenvolvimento de um setor, 
instituição, empresa, governo ou político. O assessor de imprensa 
precisa estar preparado para efetuar o seu trabalho em favor do 
seu assessorado. Mas a estratégia utilizada e a forma como isso 
ocorre podem comprometer a dignidade da informação e a 

administração dos problemas, quando o assessor defende a ideia 

de outra pessoa e não da sociedade. 
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Conflitos éticos 
 

Um assessor trabalha diretamente com a fonte. Ele quem 
faz toda a divulgação do seu assessorado, sugere pauta aos veículos 
de comunicação com o material sobre o seu patrão e evita as crises 
de imagem. A relação desse profissional com o repórter serve para 

intermediar uma ação entre o jornalista e a fonte. 
Concomitantemente, esse intermédio pode ser um desejo do 
assessor em favorecer a imagem do seu empregador quando o 
assunto em questão pode representar um salto de qualidade.  

Por outro lado, pode ser o contrário, quando o caso trata de 
uma denúncia ou um problema existencial. O assessor, por saber 
lidar com quem está do outro lado, pode omitir os fatos ou mudá-
los a pedido do patrão. Isso incorre em uma questão ética, pois 
denota que o assessor não está preocupado com o direito à 

informação do cidadão. Para Chinem (2003): 
 

O trabalho das Assessorias de Imprensa, a exemplo de todas as 
outras empresas que atuam no mercado, também é questionado 

do ponto de vista ético. De maneira geral, questiona-se se as 
assessorias prestam serviços de relevância para a sociedade ao 
divulgar as ações de seus clientes ou se apenas praticam o 

comércio da notícia. (CHINEM, 2003, p. 122) 
 

Esse questionamento ocorre na medida em que se discute o 
papel da comunicação e o acesso à informação do público, como 
essa notícia é construída e a quem ela serve. Chinem completa que 
“se a companhia atuar de forma ética, poderá obter um retorno 
ainda maior em termos de imagem e de valorização de sua marca, 

conquistando a lealdade de seus consumidores, atraindo e retendo 
talentos” (2003, p. 127). O que é publicado deve ter caráter 
importante e precisa ser construído de forma verdadeira. 

Diante do exposto, o assessor de imprensa trabalha para 
defender a imagem do seu assessorado. Um jornalista age de 
forma contrária. Ele defende os interesses da população. Assim 
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sendo, o jornalista tem mais autonomia para apurar os fatos e 
divulgá-los da forma que atenda os anseios da sociedade. Embora 

tenham funções distintas, a priori, diariamente ambas as 
profissões se deparam com dilemas éticos. Conforme Bucci, um 
conflito ético dentro desse campo ocorre quando se “opõe um valor 
justo e bom a outro que, de início, apresenta-se como igualmente 

justo e bom. Por isso é tão difícil e merece tanta reflexão” (BUCCI, 
2000, p. 21).  

Há, todavia, casos em que jornalistas e assessores 
acumulam a mesma profissão. O fato intensifica as questões de 
ética na atuação, de acordo com o que já foi citado. O caso abre um 
amplo questionamento em diversas vertentes. Surge, então, a 
discussão que muitos profissionais, sindicatos da categoria, 
estudiosos da comunicação e até a sociedade ainda debatem: 
assessor é ou não é jornalista? 

Além dessa incógnita, a situação pode ser mais ampla. No 
Acre, é comum ver na área de comunicação profissionais que 
praticam as duas ocupações. Trabalham como jornalistas e 
assessores ao mesmo tempo, por diferentes motivos. O mais 
habitual é a complementação de renda. Como se sabe, um jornal 
existe para o público e por isso não pode favorecer determinado 
setor em detrimento de outro. Caso isso aconteça, sua credibilidade 
estará manchada. Já o assessor, por sua vez, prioriza o 
favorecimento do seu cliente, unicamente. Diante dos fatos, há um 
conflito de interesses e direcionamento com os rumos da 
informação desses dois ramos. No pensar de Bucci (2000): 

 

O assessor de imprensa se encarrega de intermediar as relações 
de seu cliente (ou patrão) com repórteres em geral, e sua 

eficiência é medida pela quantidade de reportagens favoráveis 
que saem publicadas – e pelas informações negativas que são 
omitidas. O assessor de imprensa é um artífice e ao mesmo 

tempo um divulgador da boa imagem daquele que o contrata. Na 
prática, não é jornalista. Jornalista é estritamente o profissional 
encarregado de levar notícias ao público, num serviço que atende, 
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no fim da linha, o titular do direito à informação e mais ninguém. 

O assessor de imprensa – ainda que possa ter se formado numa 
faculdade de comunicações com habilitação em jornalismo, ainda 
que tenha anos de experiência numa redação – exerce 

tecnicamente um ofício diferenciado. Ele não ganha para 
perguntar o que o público tem direito de saber, mas ganha para 
propagar aquilo que o seu cliente (ou empregador) tem interesse 

em difundir. (BUCCI, 2000, p. 80). 

  
Na Europa, essas duas profissões são tratadas como 

opostas. Moutinho e Sousa atribuem que “na União Europeia a 
assessoria de imprensa é entendida como uma atividade de 
relações públicas. Por isso, ao contrário do que sucede no Brasil, a 
assessoria de imprensa é considerada incompatível com o 
jornalismo” (MOUTINHO; SOUSA, 2011, p. 39). Assim, na Europa, 

jornalista não é assessor e nem pode conciliar as funções 

simultaneamente para evitar conflito de interesses. De acordo com 
Hartz: 

 
O mais grave, porém, são as questões éticas decorrentes da 
possibilidade de transitar livremente de uma função a outra. São 

vários os jornalistas empregados em redações que prestam 
serviço para um cliente aqui e outro acolá, como forma de 
aumentar seus rendimentos. O mesmo ocorre com free lancers. 

Dentro desse ambiente promíscuo, é difícil controlar se as 
informações de clientes ficam sob um regime de sigilo 

profissional e em que medida a condição privilegiada de acesso a 
redações influencia as pautas dos veículos com notícias que 
deveriam ser mais bem apuradas. (HARTZ, 2003, online). 

 
Embora tenham objetivos distintos, ambas as profissões 

servem para comunicar e são legítimas em sua essência. A questão 
é para quem cada uma serve e a junção das duas funções por uma 
única pessoa. O jornalista precisa ser coerente, por isso fazer uma 
denúncia de um órgão ou governo e ainda atuar pelo mesmo local 
como assessor de imprensa é, de longe, controverso.  
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Caso o cidadão tenha conhecimento desse fato, vai 
desconfiar sempre da informação repassada. A honra do jornalista 

e do assessor é colocada em questionamento. Uma situação como 
essa pode decretar o fim de sua carreira. Não haveria garantia de 
que a informação não seria deturpada. Para a manutenção do 
posto de trabalho, acredita-se que a notícia ficaria em segundo 

plano. Afinal, os interesses estão em conflito.  
 

Mentiras, crises e manipulações 
 
Lidar com informações de interesse público e que podem 

comprometer a vida de alguém é uma tarefa constante do 
profissional de comunicação. Portanto, deve ser feita com critérios, 
respeitando os valores da notícia e a ética. Essa máxima, contudo, 
nem sempre se mostra em evidência quando há vontades 

particulares em jogo. Algumas figuras, inclusive na política, sabem 
a importância que a mídia possui e utilizam desse mecanismo 
como subterfúgio. Aliado a isso, existem repórteres e assessores 
que se deixam enganar para adquirir vantagens. 

Pessoas que aproveitam da informação para omitir dados, 
afastar denúncias, melhorar a imagem, mentir, ganhar vantagem, 
de um modo geral, agem como manipuladores. Aproximam-se da 
mídia como estratégia para obter benefícios. A situação aflora 
quando elas se utilizam de um profissional da área para melhorar 
sua própria imagem. Esses profissionais que exercem a função de 
manipuladores são chamados de spin doctor, como explica Schmitz 
e Karam: 

 
A expressão spin doctor designa alguém que tenta influenciar o 

público, utilizando um viés favorável nas informações 
apresentadas ao público ou para a mídia. Frequentemente na 

política, em especial nas campanhas eleitorais, bem como em 
empresas em crise, ou atuando junto a políticos, artistas, 
esportistas e pessoas envolvidas em processos judiciais e 

escândalos, o fenômeno pode induzir os jornalistas ao erro e 
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usurpar uma assessoria de imprensa ao se aventurar em 

manipular estatísticas, engendrar informações, fabricar 
mensagens subliminares, distribuir releases enganosos, cooptar 
jornalistas com o propósito de tornar uma verdade relativa, na 

versão que lhe convém. (SCHMITZ; KARAM, 2013, p. 99). 

 
Como se observa, a mentira é a ferramenta utilizada por 

um manipulador. Não há preocupação com a veracidade, o que 
prevalece é a dominação através dos meios de comunicação. Nesse 
caso específico, os formadores de opinião transmitem a informação 
errada como se fosse verdade para que o público desatento 
absorva. 

Quando um setor passa por crises em sua administração, o 
assessor precisa reagir. É nesse contexto que aparecem os 
princípios morais do profissional. Eles podem ser esquecidos ou 

colocados em prática. Tratar de crise não é uma tarefa tão simples, 

todavia, se a ética prevalecer, a “verdade” também será o caminho. 
O problema é que nem sempre o cliente observa a situação dessa 
forma e o assessor tem o seu trabalho comprometido. Segundo 
Rosa: 

 
O valor de cultivar os valores certos, percebidos como positivos, é 

um atributo importantíssimo antes das crises. Durante, é 
fundamental e pode significar o arrefecimento da crise ou seu 
agravamento. Mas o que é cultivar “valores positivos”? É antes de 

tudo não perder de vista os valores que determinam a formação 
da opinião do público. Não tenha ilusões: na crise existem dois 
polos. Ou você é vilão ou você é mocinho. Por mais que pareça 

uma simplificação exagerada, esses são os dois polos a partir do 
qual a opinião pública absorve as informações. Todo o esforço de 
uma crise é buscar associação – por intermédio de gestos, 

iniciativas, posicionamentos – com o lado positivo desse 
diagrama. Numa crise não importa apenas o que se faz, mas 

acima de tudo como se faz. A percepção muitas vezes conta mais 
do que as ações. (ROSA, 2004, p. 177). 
 

 



46 | Jornalismo e Ética em Pauta 
 

Se a crise for tratada de uma maneira idônea, transparente, 
respeitando a ética e o direito a informação do público, certamente, 

os problemas serão enfrentados como um momento de melhorar a 
reputação. Praticar a mentira incorre em descrédito, ainda mais se 
for para o benefício próprio. Cabe ao assessorado entender esse 
caminho para driblar as dificuldades e os percalços, ainda mais 

quando é colocado em evidência negativamente. Mas é preciso que 
o assessor tenha autonomia e capacidade intelectual para saber 
resolver essas crises.  

Para tomar como exemplo, eis a fábula “O lobo e o 
cordeiro”, de La Fontaine. Nessa história, o lobo utiliza de todos os 
artifícios para convencer o cordeiro que ele está errado e por isso 
deve ser devorado. Ainda que o animal mais fraco tente mostrar o 
contrário, com base em argumentos contundentes, ele não 
consegue. Mais forte no topo desta cadeia, o lobo toma uma atitude 

extrema que é narrada no último trecho: “e no fundo da floresta, 
com toda tranquilidade, o lobo devora o cordeiro, sem outra 
formalidade” (LA FONTAINE, 2003, p. 14). Em alusão à relação 
assessor-assessorado, muitas vezes, o assessor é o cordeiro – a 
parte mais fraca – e mesmo quando expõe seus argumentos não 
convence o lobo – o assessorado, por isso é devorado.  
 
Repórter versus assessor: atitude (ir)responsável  

 
No Brasil, segundo o que já foi visto, é comum jornalista 

acumular função de assessor. No Acre, não é diferente. Embora 
não se tenha dados sobre este assunto, principalmente, no 

Sindicato dos Jornalistas do Acre (SINJAC), é comum ver 
repórteres assessores de imprensa e jornalistas de redação. Como 

se trata de um estado pequeno em número de população2, as 
relações e os acontecimentos ficam mais evidentes. 

                                                            
2 Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Acre possui 803.513 habitantes. 
Os dados são referentes ao ano de 2015. 
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Para exemplificar como os profissionais tentam lidar com 
esse acúmulo de cargos, dois repórteres de uma televisão no Acre 

foram entrevistados3. A Entrevistada A formou-se em Jornalismo 
no ano de 2008. O Entrevistado B é formado em 2008 também, 
mas em Educação Física Licenciatura. Ele é pós-graduado em 
Assessoria de Imprensa e Comunicação, em 2010. 

O que esses profissionais têm em comum é a duplicidade 
em suas funções. Ambos são jornalistas e também atuam como 
assessores. Apesar de serem repórteres na mesma empresa, fazem 
o serviço extra em instituições distintas. Os lugares que assessoram 
estão constantemente em evidência na pauta dos veículos de 
comunicação do estado do Acre. E o motivo para fazerem esse 
ofício duplo, segundo eles, é para aumentar a renda.  

A Entrevistada A é assessora de um Sindicato de Postos de 
Combustível há 5 anos. Nesse período, teve que lidar com situações 

onde a ética precisou ser aplicada. Por trabalhar como jornalista 
em uma emissora, deve defender os interesses do público, a 
relevância coletiva. Mas diante do seu cliente, também precisa 
preservar e cuidar de sua imagem. Por assessorar um sindicato 
que trate de um assunto de ampla preocupação do cidadão, o 
combustível, recorrentes vezes o seu assessorado é motivo de 
pauta. O que fazer para abordar uma denúncia da instituição a 
quem presta serviço? A profissional responde: 

 

Recentemente cobri uma audiência pública onde o tema abuso 
nos preços dos combustíveis estava em pauta. Ouvi o deputado 
que propôs o evento, os usuários de combustível, como taxistas, o 

Procon e também meu assessorado (...). Não omiti nenhuma 
informação. Na verdade foi uma oportunidade que o sindicato 
teve de relatar as explicações do setor para os constantes 

aumentos de preços. O que parecia ser um momento de pressão 
tornou-se um instrumento de esclarecimentos importantes. 

Como repórter, reportei o acontecimento, ouvindo reclames e 

                                                            
3 Por questões didáticas, os jornalistas serão identificados como Entrevistada A e Entrevistado B 
neste trabalho. As duas entrevistas foram realizadas no dia 28 de novembro de 2015.  
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justificativas. Como assessora, também pude auxiliar colegas 

antes do evento e após, postei no site da entidade a participação 
do sindicato na audiência. (ENTREVISTADA A, 2015). 

 
Por obter informações privilegiadas do seu cliente e para 

afastar polêmicas com a sociedade, não há garantias da veracidade 
desse depoimento. No ano de 2015, a gasolina aumentou 

consideravelmente no estado do Acre4, fato que revoltou a 
população. É pertinente pensar também se na hora da entrevista, o 
assessorado foi indagado com veemência ou se foi instruído a 
responder uma pergunta antes combinada ou sugerida por ele 
mesmo, como uma espécie de manipulação. 

O jornalista precisa investigar os fatos, apurar, diferente do 
assessor que trata a notícia como um comércio. Se um cidadão 
sabe que o repórter também serve a outro setor que pode ser alvo 

de constantes desentendimentos com a sociedade, certamente a 
reputação do profissional cai em descrédito. Um jornalista sem 
credibilidade pode comprometer a qualidade da informação e o 
prestígio com a sociedade. Mais uma vez, a ética entra em cena. 

Com um pensamento diferente, o Entrevistado B, acumula 
seu serviço como freelancer em uma Secretaria do Estado do Acre, 
diz nunca ter sido obrigado a cobrir uma pauta de denúncia contra 
o seu cliente. Quando isso se construiu, declara que preferiu optar 
por assessorar seu chefe a fazer a matéria. Nas palavras do 
Entrevistado B, agir de outra forma “não seria ético ou imparcial, 
sempre orientei o meu assessorado para que desse entrevista e 
esclarecesse o problema, agindo sempre de forma transparente” 
(ENTREVISTADO B, 2015). 

A ética, nesse sentido, apresenta-se relativa. Um 

profissional age e pensa de uma forma, outro entende a mesma 

                                                            
4 Segundo matéria do G1/Acre, o combustível aumentou duas vezes só no mês de outubro de 2015. O 

aumento chegou a 0,14 centavos em alguns postos da cidade de Rio Branco. Disponível em: 

http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2015/10/em-20-dias-preco-de-combustivel-aumenta-duas-
vezes-em-postos-no-ac.html. Acessado em 31 de dezembro de 2016.  

http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2015/10/em-20-dias-preco-de-combustivel-aumenta-duas-vezes-em-postos-no-ac.html
http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2015/10/em-20-dias-preco-de-combustivel-aumenta-duas-vezes-em-postos-no-ac.html
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situação de maneira distinta. Por isso, alguns autores discorrem 
tanto sobre o acúmulo desses dois campos de atuação no Brasil. O 

conflito de interesses é explícito nesta vida dupla e pode ser um 
incômodo para o processo comunicacional.  

Os entrevistados acreditam que assessor é jornalista e, por 
isso, não veem problemas na junção das duas funções. Para lidar 

com um dilema ético em seus ofícios, dizem recorrer às 
ferramentas da profissão, como o media training5, que pode 
instruir na decisão e traz certa autonomia ao assessor de imprensa. 
Essa justificativa, embora pareça justa, trata do “jeitinho brasileiro” 
para conseguir uma saída para as situações. O caso remete a um 
pensamento de Damatta: “essa junção que produz todos os tipos de 
‘jeitinhos’ e arranjos que fazem com que possamos operar um 
sistema legal que quase sempre nada tem a ver com a realidade 
social” (DAMATTA, 1986, p. 62). 

O problema é quando o patrão utiliza seu poder de 
persuasão para induzir o funcionário a agir como ele deseja. Os 
spin doctors podem atuar como manipuladores dos fatos para 
obter vantagens. Os valores morais e a atitude ética, nesse 
conjunto, são colocados de lado, às vezes até pela necessidade. A 
Entrevistada A (2015) admite que, “as circunstâncias podem fazer 
tropeçar e esquecer-se desse dever”. Embora os profissionais 
busquem o equilíbrio para fugir dos conflitos éticos, ele está 
presente em todas as ações. 

É importante salientar que, embora haja problemas nesses 
profissionais e assessorados, não se podem fazer generalizações 
sobre a junção desses campos da comunicação, tendo em vista sua 

difícil relação e o seu papel fundamental para o cidadão.  

                                                            
5 Conforme Duarte, o media training “é uma das melhores maneiras de qualificar o relacionamento 

com a imprensa, porque ajuda a fonte a compreender as necessidades do jornalista e aproveitar 
melhor as oportunidades de exposição” (DUARTE, 2011, p. 271). 
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Considerações finais 
 

A ética é um princípio que deve ser preservado na vida, 
mas ela não é universal. Para chegar à justiça em diferentes 
profissões, é necessário lidar com as verdades possíveis, ainda que 
pareça o caminho mais difícil. Na comunicação, esse impasse se 

intensifica, uma vez que os nossos valores e os da sociedade estão 
em debate.  

Conciliar a profissão de jornalista e assessor de imprensa é 
algo embaraçoso. Uma série de implicações entra em voga nessa 
relação. Mesmo ao perseguir a “imparcialidade” e os critérios 
estabelecidos na profissão, encontrar a ética pode ser um dilema. 
Talvez seja por isso que nos países europeus é necessária a 
separação entre as duas atuações. Não há como servir ao público e 
ao cliente ao mesmo tempo. 

 No Brasil não existe essa impossibilidade, por isso, o mais 
comum de se observar é que os jornalistas utilizem esse 
mecanismo para conseguir um recurso financeiro extra e 
complementar a renda. Os profissionais entrevistados 
demonstraram medidas diferentes ao lidar com os conflitos e a 
preocupação em ser ético em suas ações. Ainda que pensem 
diferente e tenham boas intenções, inclusive diante de crises de 
imagem, um interesse pode prevalecer sobre o outro. Há, ainda, 
outro agravante. Um assessor de imprensa pode sofrer imposições 
que levem ao erro, mesmo sem que essa seja sua intenção. 

O panorama apresentado na fábula “O lobo e o cordeiro” 
reporta a uma analogia com o profissional de comunicação e, 

principalmente, o da área de assessoria de imprensa. Isso quer 
dizer que o patrão sempre vai querer que sua reputação seja 

resguardada e a imagem preservada, ainda que seja preciso mentir 
para isso.  

Paralelo a isso, o público observa o jornalista como um 
formador de opinião. Uma notícia mal apurada e com ingerências 
de terceiros pode atrapalhar o processo de comunicação limpo e 
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desejável. Mas se um profissional que concilia as duas funções, de 
um modo geral, prima pela ética, significa que ele vai acertar mais 

do que errar, caso não seja engolido pelo lobo. 
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A REALIDADE DOS PROFISSIONAIS NA CIDADE DE RIO 

BRANCO – ACRE: OS DILEMAS ÉTICOS ENTRE 

JORNALISTAS E ASSESSORES DE IMPRENSA 

Juliene Ferreira Silva1 
 

O objetivo deste texto é analisar os possíveis conflitos 
éticos vividos por jornalistas e/ou assessores de imprensa, na 
cidade de Rio Branco – Acre. Para tanto, será usado o 
embasamento de autores como Rivaldo Chinem, Eugênio Bucci e o 
Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. Somado aos 
pensamentos desses estudiosos, foram entrevistados2 nove 

profissionais da área de comunicação (cinco repórteres de jornais 
impressos, on-line e televisão, e quatro assessores de imprensa).  

Foi montado um questionário aberto, que teve algumas 
alterações quanto à colocação das perguntas, tendo em vista que os 

entrevistados trabalham em assessoria de imprensa e redação. O 
questionário foi enviado por e-mail com as seguintes perguntas: 
“Nome?”; “Universidade de formação e curso?”; “Tempo de 
atuação na área?”; “Instituição que assessora atualmente? /Veículo 
que trabalha atualmente?”; “Já atuou em redação como repórter?/ 
Já atuou como assessor de imprensa?”; “Se sim, por quanto tempo 
e como era a sua convivência com os assessores?/ Se sim, por 
quanto tempo e como era a sua convivência com os repórteres?”; 
“Em sua opinião, jornalista de assessoria de imprensa é jornalista 
ou ao exercer este trabalho ele deve receber outra denominação?”; 
“O assessor de imprensa age eticamente, conforme os preceitos do 
Código de Ética do Jornalista, ao exercer sua função?”; “Como é 
seu relacionamento com os veículos de comunicação?/ Como é seu 

relacionamento com as assessorias de imprensa?”.  E foi com base 

                                                            
1 Graduada em Comunicação Social – Jornalismo. Especialista em Comunicação e Política, na 
Universidade Federal do Acre (UFAC). Email: julienefsilva@gmail.com.  

2 O Entrevistado A, B e H concederam entrevistas no dia 26 de novembro de 2015. Os Entrevistados 

E e I no dia 27 de novembro de 2015. Os Entrevistados C e D no dia 29 de novembro de 2015. Os 
entrevistados F e G no dia 28 de novembro de 2015.  

mailto:julienefsilva@gmail.com


54 | Jornalismo e Ética em Pauta 
 

nas respostas e na leitura dos autores estudados que o pensamento 
se construiu. 

 
A ética do assessor de imprensa  

 
Um dos debates discutidos na área de comunicação gira em 

torno da questão da ética profissional do jornalista e do assessor de 
imprensa, sobretudo, daqueles que exercem as duas funções ao 
mesmo tempo. Para iniciar o pensamento, faz-se necessário 
entender, em linhas gerais, o sentido de ética: “a ética é um ramo 
da filosofia moral com origem na obra de Aristóteles” (PLAISANCE, 
2011, p. 22). 

Karam (1997) diz que o termo ética é derivado do grego 
ethos e “a normatização deontológica de regras e condutas morais 
reflete, portanto, a sistematização social daquilo que existe na 

esfera moral e é objetivo da reflexão ética” (KARAM, 1997, p. 33). 
Ainda nesse sentido, o autor enfatiza que:  

 
Refletir sobre a ética em uma atividade é, além de um tormento 

pessoal, um exercício de afastamento de uma prática imediata, de 
complexificação da moral profissional e de inscrição da profissão 
na contemporaneidade, com as previsíveis complicações de tal 

tentativa. (KARAM, 1997, p. 36). 

 
Para esclarecer melhor essa questão, é necessário utilizar 

alguns pontos do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, 
destacando que não existe, na realidade do país, uma referência a 
ser seguida especificamente para os assessores de imprensa, de tal 

forma subentende-se que todos os profissionais devem seguir os 
preceitos do mesmo código deontológico. 

O segundo capítulo do Código de Ética dos Jornalistas 
Brasileiros relata nos artigos terceiro e quarto qual é o 
compromisso da conduta do profissional:  

 
Capítulo II - Da conduta profissional do jornalista:  
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Art. 3º O exercício da profissão de jornalista é uma atividade de 

natureza social, estando sempre subordinado ao presente Código 
de Ética.  
Art. 4º O compromisso fundamental do jornalista é com a 

verdade no relato dos fatos, deve pautar seu trabalho na precisa 
apuração dos acontecimentos e na sua correta divulgação. 
(CÓDIGO DE ÉTICA DOS JORNALISTAS BRASILEIROS, 2007).  

 

Partindo desse pressuposto, percebe-se que o jornalista 
tem o compromisso com a sociedade e com a “verdade”. Além 
disso, o profissional precisa estar sempre atento à apuração dos 
fatos, ouvir todos os lados e, a partir disso, construir a sua matéria. 
E o assessor de imprensa consegue cumprir o que estabelece esses 
dois artigos? Ao fazer a matéria da instituição ou do assessorado, o 
profissional terá a liberdade para ouvir todas as partes e apurar os 

fatos? É com as respostas dessas questões que poderemos dizer se 

o assessor pode ser considerado jornalista de fato ou não. 
Ainda usando como parâmetro o Código de Ética, podemos 

destacar também:  
 
Art. 12. O jornalista deve: I – ressalvadas as especificidades da 
assessoria de imprensa, ouvir sempre, antes da divulgação dos 

fatos, o maior número de pessoas e instituições envolvidas em 
uma cobertura jornalística, principalmente aquelas que são objeto 

de acusações não suficientemente demonstradas ou verificadas. 
(CÓDIGO DE ÉTICA DOS JORNALISTAS BRASILEIROS, 2007).  

 
Exemplificando o art. 12, Fonseca (2013) diz que com essa 

restrição se permite que haja “uma autorização, para que 
mantenha com o dever de verdade uma relação instrumental, 

seletiva, o que contraria frontalmente o compromisso ético do 

jornalista de honrar a verdade, valor de caráter absoluto na 
profissão” (FONSECA, 2013, p. 720). A partir do momento que o 
código abre margem para dupla interpretação nas especificidades 
do assessor de imprensa, ele passa a dispensá-lo do dever com a 
verdade. 
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Chinem (2003) explica que o trabalho das assessorias de 
imprensa é questionado do ponto de vista ético. Isso porque estão 

sempre indagando “se as assessorias prestam serviço de relevância 
para a sociedade ao divulgar as ações de seus clientes ou se apenas 
praticam o comércio da notícia” (CHINEM, 2003, p. 122). Para se 
aprofundar no debate, foram realizadas entrevistas com nove 

profissionais tanto da assessoria quanto das redações da cidade de 
Rio Branco – Acre, para saber o cotidiano da profissão. 

A primeira assessora de imprensa entrevistada possui 15 
anos de atuação na área de comunicação, trabalhando sempre em 
assessoria de imprensa, ao ser indagada “se o assessor de imprensa 
age eticamente, conforme os preceitos do Código de Ética do 
Jornalista, ao exercer sua função?”, argumentou: 

 
Justamente por me pautar pelo interesse público, nunca precisei 

negociar espaço ou favores para os meios de comunicação, 
mesmo tendo trabalhado na iniciativa privada. Quando 
conseguimos imprimir um tom jornalístico nos temas divulgados, 

esses “mecanismos” não são necessários. (ENTREVISTADA A, 
2015). 

 
Contrapondo-se a esse argumento, Kopplin e Ferraretto 

(2001) dizem que, na realidade brasileira, as assessorias de 
imprensa pressionam para que a notícia a respeito do assessorado 
seja publicada, sonegam informações de interesse social, divulgam 
inverdades e defendem acima do direito da população, o interesse 
de quem o contratou.  

O segundo entrevistado fala sobre a sua experiência como 
assessor de imprensa em uma instituição pública e sobre a ética 

profissional: 
 
Falando por minha experiência profissional, 100% em 

comunicação pública, acredito que o jornalista trabalhando em 
assessoria tem obrigação de seguir o Código de Ética da profissão 
ao divulgar apenas informações com conteúdo de interesse 

público real, de maneira precisa e verdadeira, sem negar acesso 
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às informações demandadas pela imprensa e sem constranger o 

exercício profissional dos colegas que atuam nos veículos 
privados. Por outro lado, percebem-se claramente, especialmente 
em nosso estado, práticas como jornalistas e meios de 

comunicação produzindo material que, em tese, seria jornalístico 
e que versam sobre pessoas ou instituições das quais são 
assessores (prática vedada pelo Código de Ética Jornalístico). 

(ENTREVISTADO B, 2015). 

 
O terceiro entrevistado é repórter de um site e conta que 

atua na área há 15 anos, e que já esteve dos “dois lados do balcão”, 
mas em relação à ética profissional do assessor, ele argumenta 
dizendo que esse profissional precisa, prioritariamente, atender ao 
interesse do assessorado (seja empresa privada ou órgão público). 
Enfatiza, ainda, que cuidar da imagem do assessorado e da 

divulgação de informações para fortalecer o conceito da empresa 

ou de um governo não é uma tarefa fácil. Além disso, o 
Entrevistado C lembra que o assessor deve amparar o trabalho do 
jornalista, e esse, por sua vez, tem que ter a compreensão de que 
uma informação repassada por um assessor de imprensa é uma 
informação completamente comprometida. Jamais será isenta.  

Quando foi indagado em relação à postura ética do 
assessor, o repórter preferiu problematizar a questão citando um 
caso como exemplo: 

 
Eu vou te colocar um problema de natureza ética envolvendo o 

trabalho de assessoria: imagine que você seja assessora do 
Hemoacre. É um órgão público. Trata da coleta e distribuição de 
sangue para hospitais e centros de Saúde. Imaginemos que, por 

meio de elaboração de relatórios internos, a direção do Hemoacre 
constate que houve um erro no procedimento de coleta e 

distribuição e que sangue contaminado com HIV foi distribuído 
para hospitais. E aí? Se você fosse uma jornalista e um relatório 
desse lhe chegasse às mãos, você não teria nenhuma dúvida 

quanto ao que fazer. Mas, e na condição de assessora de 
imprensa? Não é uma resposta tão simples. Nesse aspecto, o 
assessor tem uma experiência mais "rica", porém conflituosa. Há 
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um problema de ordem Ética. Como assessor, há uma crise de 

imagem que precisa de repostas. Mas, como cidadão, você ficaria 
no Hemoacre ou romperia e pediria demissão e vazaria o 
relatório? (afinal de contas pessoas foram infectadas por 

irresponsabilidade do órgão). Não é uma situação simples. 
(ENTREVISTADO C, 2015). 

 

Exemplos como esse provocam uma reflexão sobre os atos 
do assessor de imprensa. Seguindo este raciocínio, nota-se que a 
ética do assessor é colocada à prova em muitas tomadas de 
decisões. No caso específico citado acima, para agir com ética, o 
assessor deve seguir os preceitos do art. 6º do Código que diz ser 
dever do jornalista: “XI – defender os direitos do cidadão, 
contribuindo para a promoção das garantias individuais e 
coletivas, em especial as das crianças, adolescentes, mulheres, 
idosos, negros e minorias” (CÓDIGO DE ÉTICA DOS JORNALISTAS 

BRASILEIROS, 2007). Se a decisão for de não divulgar o relatório, 
o profissional está deixando de lado a ética e assumindo uma 
postura que vai contra o código deontológico que rege a sua 
profissão. 
 
Relacionamento: assessor de imprensa versus repórter 

 
O relacionamento entre assessor de imprensa e repórter foi 

uma das questões colocadas aos entrevistados. De acordo com os 
profissionais da cidade de Rio Branco, não há um embate entre 
assessorias e redações, ao contrário, foi unânime a defesa da 
prática da boa vizinhança e de que a relação é de cumplicidade 

mútua. 
A Entrevistada A (2015) disse que possui uma excelente 

relação com os repórteres da cidade: “é uma relação de confiança, 
eles (os jornalistas dos meios de comunicação) sabem que podem 
contar comigo e que as informações que divulgo para eles são 
confiáveis” (ENTREVISTADA A, 2015).  
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A assessora de imprensa destaca ainda que consegue 
manter um bom diálogo e um espaço de influência recíproca, seu 

objetivo é sempre melhorar esse relacionamento: “para isso 
inserimos ações de aproximação com os jornalistas em nosso 
planejamento estratégico (não pense em coffee-break, e sim em 
oficinas voltadas para jornalistas, visitas técnicas, produção de 

material para os mesmos)” (ENTREVISTADA A, 2015). Essas ações 
dialogam com o pensamento de Chinem (2003):  

 
Para garantir um relacionamento permanente e continuado da 
presença na mídia é importante, sempre que possível, manter 

contato pessoal com o jornalista e estabelecer visita à imprensa, 
levando-o a conhecer pessoalmente todas as atividades 
desempenhadas pela empresa. (CHINEM, 2003, p.90). 

 
Com cinco anos de experiência, a Entrevistada D diz que, 

apesar de ter especialização em assessoria de imprensa, nunca 
atuou na área. Trabalha em televisão e afirma ter um bom 
relacionamento com as assessorias, e que o único cuidado que 
toma é de filtrar algumas pautas sugeridas pelos assessores, 
levando sempre em conta o interesse social. 

O Entrevistado C declara que atuou como assessor de 
imprensa durante dois anos, na gestão de um governador, e que 
durante esse período sempre teve uma relação pouco conflituosa 
com os veículos de comunicação:  

 

Há fatores que explicam essa relação: 1) a orientação repassada 
(...) era de que ‘a imprensa precisa informar porque, caso 
informe com responsabilidade, ela ajuda o governo’; 2) o segundo 

fator diz respeito à tolerância que a equipe tinha com uma 
característica própria do jornalismo que guarda relação com a 

opinião: a opinião faz parte do jornalismo. É parte integrante. Os 
exageros, erros e equívocos relacionados às informações eram 
conversados com os jornalistas. Alguns aceitavam. Outros, não. 

(ENTREVISTADO C, 2015). 
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Na condição atual de repórter, o Entrevistado C (2015) diz 
que possui uma relação harmônica com os assessores de imprensa, 

mas percebe algumas diferenças e, com alguns assessores sente 
certo receio no repasse de informações e, com outros, percebe que 
possuem maturidade, uma postura mais republicana e mais focada 
no interesse público. 

Já o repórter de um site de notícias, o Entrevistado E, 
afirma que sempre teve uma relação amistosa com assessoria e 
explica qual o segredo para o bom convívio:  

 
A reciprocidade é fundamental. Mas o repórter precisa entender 
que há um limite que deve ser respeitado. É compreensível, em 

alguns casos, que exista a necessidade de um contato imediato, 
mas mesmo assim, é fundamental que esse seja feito através do 
assessor, senão, de que vale a função dele? Assim como o 

assessor não pode, nem deve cercear o que é publicado pelos 
veículos, principalmente em casos de crise. O papel dele é filtrar 

as publicações e orientar o assessorado para que não tenha a 
imagem arranhada diante do público. (ENTREVISTADO E, 2015). 
 

Nesta mesma linha de raciocínio, Chinem (2003) enfatiza 
que o assessor tem o dever de orientar os assessorados da 
importância do bom relacionamento com a imprensa. Essa 
“preparação pressupõe também deixá-los conscientes de que, em 
alguns momentos, essa tarefa vai lhe exigir muito jogo de cintura 
para rearrumar a agenda. O timing jornalístico é sempre para 
ontem.” (CHINEM, 2003, p. 91). Então, percebe-se que, mesmo 
que o assessor tenha a melhor articulação, bom relacionamento 
com a imprensa e boa vontade, ainda assim, é necessário que o 

assessorado faça um esforço para alimentar e fortalecer essa 
relação. 
 

O assessor e o jornalista  
 
Ao avaliar as respostas obtidas nas entrevistas dos 

profissionais da área, percebe-se que a maioria considera que os 
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assessores de imprensa devem receber a denominação de 
jornalistas e que agem sempre movidos pela ética regida pelo 

código deontológico profissional. Dos nove entrevistados, apenas 
dois concordam que deve haver outra denominação para os 
jornalistas enquanto assessores de imprensa. Mas os estudiosos do 
tema divergem do pensamento dos profissionais de Rio Branco.  

Ribeiro (2002) informa que fora do Brasil, caso dos países 
europeus e dos Estados Unidos, a atividade de assessoria de 
imprensa não é considerada uma atividade jornalística e os 
profissionais que migram das redações para essa área são até 
obrigados a desligarem-se do sindicato de jornalistas.  

 
É um entendimento que no Brasil não é aceito pela larga maioria 
dos profissionais, para os quais assessor de imprensa é, sim, 

jornalista e que a sua atividade é essencialmente jornalística. 
Estive no meio corporativo dessa discussão por mais de uma 

década e acompanhei de perto as várias discussões realizadas nos 
encontros sindicais do segmento, a luta para mudar a 
regulamentação profissional dos jornalistas nela incluindo a 

atividade da assessoria de imprensa (iniciativa que não obteve 
sucesso) e sou testemunha de como esse é um assunto difícil e 
delicado. (RIBEIRO, 2002, online). 

 
A Entrevistada F, repórter de televisão, é uma das poucas 

profissionais que defende que jornalismo e assessoria são 
ocupações distintas. Ela diz que assessor de imprensa não é 
jornalista: “o assessor deveria receber sim outra denominação, pois 
ele está trabalhando a favor apenas de uma empresa ou entidade, 
não age conforme os princípios, pois ele tem o papel de blindar, 

nunca vai falar mal do seu assessorado.” (ENTREVISTADA F, 
2015). Na opinião de Bucci (2000), assessores não praticam 
jornalismo: 

 

O assessor de imprensa se encarrega de intermediar as relações 
de seu cliente (ou patrão) com repórteres em geral, e sua 
eficiência é medida pela quantidade de reportagens favoráveis 
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que saem publicadas – e pelas informações negativas que são 

omitidas. O assessor de imprensa é um artífice e ao mesmo 
tempo um divulgador da boa imagem daquele que o contrata. Na 
prática, não é jornalista. Jornalista é estritamente o profissional 

encarregado de levar notícias ao público, num serviço que atende, 
no fim da linha, o titular do direito à informação e mais ninguém. 
(BUCCI, 2000, p. 80). 

 
A Entrevistada G é repórter de um jornal impresso e 

explica que quando estava na posição de assessora de imprensa 
não gostava quando diziam que ela não era jornalista:  

 
Na época que eu estava atuando como assessora de imprensa, 

não gostava quando diziam que eu não era jornalista, mas 
também entendia que o papel do assessor, às vezes, está mais 
ligado aos interesses do assessorado. Com isso, a imparcialidade 

fica comprometida. Se ser jornalista é ser imparcial, então 
assessor deve ter uma outra denominação. (ENTREVISTADA G, 

2015). 

 
De encontro com o desabafo da repórter, Bucci (2000) 

afirma que ainda que o assessor seja graduado em Comunicação 
Social com habilitação em Jornalismo e que possua anos de 
experiência em redação, como assessor ele exerce um ofício 
diferenciado: “Ele não ganha para perguntar o que o público tem 
direito de saber, mas ganha para propagar aquilo que o seu cliente 
(ou empregador) tem interesse de difundir” (BUCCI, 2000, p. 80).   

Segundo Chinem (2003), alguns manuais de jornais 
demonstram aversão total aos assessores e, em um dos seus 
exemplos, diz que o assessor deve ser tratado com respeito e 

desconfiança, porque ele pode ser fonte de informação e ao mesmo 

tempo lobista, pois os interesses do assessorado estão sempre 
acima do social.  

A Entrevistada A (2015) discorda plenamente desse 
pensamento e diz que não enxerga adversidade entre os jornalistas 
e os assessores e vê essa relação como uma forma de troca mútua: 
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“Eu preciso dos jornalistas para realizar minhas atividades e o 
jornalista precisa de assuntos interessantes para apresentar ao 

público. Ao assessor de imprensa cabe levar esses assuntos para as 
redações, de forma objetiva e profissional” (ENTREVISTADA A, 
2015). 

A Entrevistada H atua em assessoria de imprensa e tem 12 

anos de experiência, diz que já trabalhou em redação e sempre teve 
um bom relacionamento com os colegas de profissão. Ela defende 
que assessor é sim jornalista: 

 
Defendo categoricamente que assessor de comunicação é, ou, 
pelo menos, deveria ser, jornalista e, ainda, se possível, 

especializar-se em comunicação e marketing. Pois ele deve ser 
capaz de entender o universo jornalístico, como funcionam as 
redações, como atender e facilitar o trabalho dos colegas da 

imprensa, como produzir releases e o que rende ou não como 
pauta, entre outras tantas atribuições da profissão. Ele é um 

repórter/pauteiro que atua em outro tipo de "redação", 
produzindo conteúdos ou tentando vender uma pauta sobre uma 
determinada empresa, instituição, pessoa física e onde mais esse 

profissional seja necessário. (ENTREVISTADA H, 2015). 

 
A Entrevistada I compartilha a mesma opinião da colega e 

diz que “assessor é jornalista, pois para exercer a função de melhor 
maneira, ele precisa e deve ter formação superior na área de 
Comunicação Social” (ENTREVISTADA I, 2015). Contrariando esse 
pensamento, Chinem (2003) traz uma fala do apresentador de 
rádio e televisão, Heródoto Barbeiro, proferida em uma palestra, 
onde ele afirma que jornalista que trabalha em assessoria de 

imprensa não é jornalista:  
 

Assessor de imprensa não é jornalista porque ele perde a isenção. 
Não estou desqualificando, mas não é bom argumento dizer que 

ele é jornalista, porque não está preparado para isso, para o 
exercício da função. (...) Na função de assessor de imprensa o 
profissional é uma espécie de relações públicas, um relações 

empresariais, um homem das relações corporativas. Trata-se de 
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um trabalho importante o do assessor de imprensa. Eu mesmo 

nunca dispenso uma informação vinda de uma Assessoria de 
Imprensa. Hoje, o departamento de comunicação de uma 
empresa é tão importante quanto o departamento comercial ou 

departamento financeiro. Exige a gestão de conhecimento. 
Apenas dentro de um contexto ele perde momentaneamente a 
função jornalística. Perde a isenção, o sentido crítico. (BARBEIRO 

apud CHINEM, 2003, p. 123-124). 

 
Como foi dito no início, essa é uma discussão que está 

distante de ser resolvida. O que se percebe é que os profissionais 
ainda possuem uma visão “romântica” da profissão e não 
enxergam a diferenciação entre “ser jornalista” e “estar assessor de 
imprensa”. Já os estudiosos do tema dizem que assessor de 
imprensa não é jornalista e têm argumentos para manter esse 

pensamento.  

 
Considerações Finais 

 
O posicionamento dos estudiosos é de que o assessor de 

imprensa, mesmo tendo formação na área de Comunicação Social 
com habilitação em Jornalismo, ao exercer o cargo, não deve 
receber a denominação de jornalista. E, como foram mencionados, 
os autores não desqualificam os assessores, apenas dizem que eles 
são movidos pelo interesse do assessorado e não pela defesa das 
causas sociais.  

Em contrapartida, percebe-se um posicionamento 
categórico da maioria dos entrevistados em dizer que assessor é 
jornalista, pois de forma inconsciente, querem defender a 

formação universitária que possuem. Sendo assim, não conseguem 
admitir os desvios éticos a que muitas vezes os assessores são 
submetidos. O Entrevistado C foi muito feliz no seu 

questionamento, pois os profissionais só percebem se agem com 
ética ou não quando são colocados diante de um caso em que terão 
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que agir de forma contrária ao Código de Ética que rege a 
profissão.  

Defende-se aqui, sem minimizar sua importância, que o 
assessor de imprensa não é jornalista. Estando assessor, ele 
defende os interesses de uma instituição ou assessorado e, por 
alguns momentos, será envolvido em dilemas éticos tendo que 

atender aos interesses do patrão em detrimento do direito de 
informação da sociedade. 
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A BUSCA PELA AUDIÊNCIA: OS DILEMAS ÉTICOS NO 

TELEJORNAL GAZETA ALERTA 

Rosimeire Campos dos Santos1 
 

A pesquisa desenvolvida busca analisar de que forma as 
pessoas recebem as informações que são repassadas pelo telejornal 
Gazeta Alerta e se elas conseguem perceber por intermédio de suas 
matérias os dilemas éticos do programa, que, geralmente, são 
criados para atingir uma maior audiência em relação aos demais 
telejornais acreanos.  

Para tanto, foram realizadas entrevistas com sete 
telespectadores com idade entre 20 e 40 anos. Os entrevistados são 
estudantes universitários ou graduados, que assistem o telejornal 
pesquisado. Além das entrevistas, foram utilizados alguns autores 
como Eugênio Bucci, Wilson Gomes, Claude-Jean Bertrand, Joan 
Ferrés, dentre outros. 

Os telejornais têm por finalidade divulgar notícias do 
cotidiano. No telejornal, as notícias podem ser relatadas sob vários 
formatos, desde uma nota simples até grandes reportagens. Nos 

anos de 1950, o telejornalismo surgiu no Brasil com a TV Tupi. Até 

o início da década de 1960, não existiam redatores e locutores. 
Alguns telejornais adotaram novos formatos que perduram até 
hoje, como é o caso do Jornal Nacional. Porém, outros telejornais 
como é o caso do Gazeta Alerta têm se utilizado de algumas 
técnicas como o uso do fait divers2 para atrair a atenção do 
telespectador, ou seja, cobrem escândalos e curiosidades, sendo 
caracterizado como um telejornal popular e sensacionalista. 

                                                            
1 Bacharel em Comunicação Social com habilitação em Jornalismo pela Universidade Federal do Acre 
– UFAC. Especialista em Comunicação e Política, na Universidade Federal do Acre – UFAC. 

2 Fait divers – traduzido para o português quer dizer “fatos diversos” ou “fatos do dia”. “Os “fatos 
diversos” representam as notícias que comportam em si uma maior carga emotiva, distinguindo-se 

pelo: espetáculo, prodígio, mistério, drama, cúmulo, ironia ou humor. Este gênero informativo 

identifica-se pela construção em torno da notícia, cuja história será envolta num ambiente de 
admiração, estranheza, ou de caráter curioso”. (MASCARENHAS, 2013, p. 4). 
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Dessa forma, o telejornal tem atraído um número maior de 
telespectadores e garantido um índice alto de audiência. Segundo 

Claude-Jean Bertrand (1999), a mídia determina a ordem do dia na 
sociedade, ela decide no que as pessoas vão pensar ou até mesmo 
falar, fazendo com que venham a formar uma opinião sobre o fato 
divulgado. 

Percebe-se também que há algum tempo, alguns 
telejornais passaram a utilizar bastante as notícias de conflitos para 
atrair a atenção do telespectador, seja no uso de imagens ou na 
superexposição e especulação de acontecimentos diários. Para Joan 
Ferrés (1996), os dramas são retratados na televisão como 
informação sedutora:  

 
As desgraças, as catástrofes, os acidentes, os atentados, as 

mortes, as lutas, as ameaças, ativam justamente a dimensão 
interna mais reprimida, a mais negada social e pessoalmente, a 
do mal que existe no interior de cada pessoa, sempre em conflito 

com o bem. (FERRÉS, 1996, p. 171).  

 
Já para Wilson Gomes (1993), os meios de comunicação 

exercem em nosso país um duplo papel, seja como espaço público 
de discussões, seja de forma privada, através de interesses e 
pretensões. A mídia escolhe os assuntos que são mais relevantes, e 
os transmite para a sociedade como uma “verdade absoluta”, 
seguindo o princípio da seletividade. Exemplo disso é o desastre 
ocorrido no mês de novembro de 2015 na cidade de Mariana – MG. 
Os telejornais da rede globo, de certa forma, queriam fazer a 
população acreditar que tudo que aconteceu foi um acidente e que 

a empresa responsável e o governo federal não sabiam dos riscos 
da barragem romper e destruir mananciais e cidades inteiras.  

Dessa forma, percebe-se que a mídia não desempenha ou não tem 
desempenhado com responsabilidade a função de informar, pois, 
muitas vezes, atua sem ética na exposição de determinados fatos. 

Segundo Diego Augusto Bayer (2013), ela deveria seguir 
padrões éticos e profissionais. Todavia, percebe-se que o interesse 
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da mídia é nos altos índices de audiência, para isso, faz uso do 
sensacionalismo.   

 
Telejornalismo no Brasil e no Acre 

 
No dia 18 de setembro de 1950 chegou ao Brasil a TV Tupi, 

primeira estação de televisão do país. Dois dias depois, foi ao ar o 
seu primeiro telejornal Imagens do Dia exibido pelo canal 6 de São 
Paulo. A década de 1950 foi muito importante para o país, pois o 
Brasil passava por um processo de desenvolvimento econômico, 
social e político. Ao mesmo tempo, as indústrias nacionais cresciam 
intensamente e os centros urbanos passavam por uma plena 
transformação envolvendo atividades comerciais, financeiras, de 
serviços e de educação.  

Durante a mesma década, o presidente Getúlio Vargas 

tomou posse da Presidência da República, substituindo o general 
Eurico Gaspar Dutra. O ambiente em que a TV estava sendo 
implantada no Brasil era totalmente favorável ao seu 
desenvolvimento e, consequentemente, à consolidação do 
telejornalismo brasileiro. 

Já em janeiro de 1952, é criado pela TV Tupi, outro 
noticiário, o Telenotícias Panair. No mesmo ano, surge o Repórter 
Esso, telejornal tido como o mais importante da década de 1950 na 
Tupi do Rio, que abordava notícias nacionais e internacionais. No 
entanto, a precariedade na produção dos telejornais era grande 
devido à falta de tecnologia no país e por parte dos profissionais 
inexperientes advindos do rádio. De acordo com Guilherme Jorge 

de Rezende (2000), os jornais eram feitos diretamente dos estúdios 
devido às dificuldades em se fazer reportagens externas. Já na 

década de 1960, a TV se consolida no Brasil e o telejornalismo 
começa a avançar. 

Segundo Rezende (2000), nessa mesma época começa uma 
fase de criatividade e expansão intelectual, onde a TV assume seu 
caráter comercial e passa a disputar as verbas publicitárias dando 
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início a uma briga pela audiência, que perdura até os tempos de 
hoje. 

  No Estado do Acre, a primeira emissora de TV foi a TV 
Acre, surgiu em 1974, e o seu primeiro telejornal foi ao ar no 
mesmo ano, conforme Jardel Angelim (2012):  
 

A primeira emissora televisiva a surgir foi a TV Acre, em 1974. O 
início das transmissões foi a Copa do Mundo de futebol do 
mesmo ano. Devido ao alto custo e à dificuldade de localização do 

estado, os riobranquenses assistiam à programação nacional com 
um dia de atraso. A novidade logo tomou conta dos acreanos, que 
se reuniam para assistir aos videoteipes em frente ao Palácio Rio 

Branco, onde havia um aparelho. (ANGELIM, 2012, p. 21). 
 

As primeiras imagens da emissora foram geradas através 

de um pequeno transmissor instalado na área central de Rio 

Branco, em caráter experimental, em junho do mesmo ano, 
apresentando as primeiras imagens gravadas em fitas, vindas da 
TV Amazonas de Manaus, com cenas da Copa do Mundo de 1974.  

Na época, um fato curioso e considerado histórico marcou 
o início da emissora, que foi à improvisação na sua implantação 
para alcançar os telespectadores. Com a chegada da nova rede de 
televisão, a população local ficou surpresa, pois a maioria não 
conhecia e muito menos possuía aparelho de televisão. Com o 
intuito de difundir mais rapidamente as primeiras transmissões, a 
emissora que acabara de chegar ao Estado, utilizou como palco a 
praça pública, de modo que permitiu o acesso de um número 
maior de pessoas as suas primeiras transmissões.  

A segunda emissora de TV a chegar ao Acre foi a TV Gazeta 

que entrou no ar no dia 2 de fevereiro de 1990, retransmitindo a 
programação da extinta Rede Manchete. O primeiro telejornal a ser 
transmitido pela emissora foi o Gazeta em Manchete, um dos 

principais da emissora e mantido até o ano de realização desta 
pesquisa:  
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O primeiro telejornal da emissora foi o programa Gazeta em 

Manchete que, antigamente, tinha duas edições, tarde e noite. 
Havia, ainda, a edição especial de sábado. Depois surgiram o 
Gazeta Entrevista e o Câmera Gazeta, que era um programa 

policial. (ANGELIM, 2012, p. 22).  
 

A TV Gazeta iniciou suas transmissões utilizando 

equipamentos da tecnologia Umatic da marca Sony que na época 
era o que tinha de mais moderno no mercado para televisão. Mais 
tarde, preocupado com a qualidade das imagens que chegariam às 
residências, o empresário e dono da emissora, Roberto Moura, 
passou a investir em equipamentos que transmitissem imagens 
com melhor qualidade aos telespectadores.  

Entre os anos de 1991 a 2000, a emissora com suas 
transmissões ao vivo registrou fatos importantes ocorridos na 
história do Estado como o julgamento dos acusados pelo 

assassinato do líder sindical Chico Mendes, ocorrido no município 
de Xapuri no ano de 1988; o maior incêndio da história do Acre, 
ocorrido na Assembleia Legislativa do Estado, em 1992, e as 
últimas homenagens ao governador Edmundo Pinto, assassinado 
em maio do mesmo ano, em um hotel de luxo na cidade de São 
Paulo. 

Já em 2001, a emissora TV Gazeta filia-se à Rede Record e 
decide expandir sua transmissão aos demais municípios do Estado 
do Acre. Em 2003, o Ministério das Telecomunicações libera as 
concessões para oito municípios, sendo Cruzeiro do Sul, Sena 
Madureira, Brasileia, Plácido de Castro, Acrelândia, Porto Acre, 
Tarauacá e Assis Brasil. O sinal da TV Gazeta, que chega à cidade 

de Cruzeiro do Sul, é retransmitindo para Mâncio Lima e à cidade 
amazonense de Guajará. 

Já no início de março de 2004, a emissora chega à sucursal 
de Brasileia, com retransmissão direta para o município de 
Epitaciolândia e para a cidade de Cobija, que integra o 
departamento boliviano de Pando. De acordo com Angelim (2012), 
a grade de programação local da emissora TV Gazeta consiste em 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Umatic&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sony
https://pt.wikipedia.org/wiki/1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileia
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seis programas: Gazeta em Manchete, Gazeta Alerta, Acre Rural, 

Gazeta Entrevista, Geração Gazeta e Gazeta Esportiva. 
 

Dilemas éticos na Comunicação 
 

Segundo Luciano Busato (2001), a análise de um código de 
ética para os meios de comunicação passa, necessariamente, por 
uma compreensão e interpretação entre jornalismo, governo e 

sociedade de modo geral. Dessa forma, percebemos que os meios 
de comunicação a cada dia mais vêm abrangendo um campo 
bastante vasto, tanto em função da variedade de seus conteúdos 
como nas funções sociais. Para Daniel Cornu (1998), discutir sobre 
a ética da informação significa não se ater apenas aos aspectos 
próprios da função reservada aos jornalistas.  

Eugênio Bucci (2000) afirma que a ética jornalística não se 

resume apenas a uma normatização de comportamento de 
repórteres e editores, mas sim, no surgimento de valores tanto por 
parte dos empregados como por parte dos próprios empregadores: 

 
A liberdade de imprensa é um princípio inegociável, ela existe 

para beneficiar a sociedade democrática em sua dimensão civil e 
pública, não como prerrogativa de negócios sem limites na área 
da mídia e das telecomunicações, dimensões nacionais e 

transnacionais. (BUCCI, 2000, p. 12).    

 
A decisão da ética é tanto individual quanto coletiva. Vendo 

por esse lado, percebe-se que a ética corre o risco de vir a se tornar 
mais tarde uma dimensão relativa, onde será subordinada a 
imperativos tanto aleatórios como conjunturais de interesses 

próprios das culturas tanto de grupos quanto de pessoas 
particulares. Para Bucci (2000), só faz sentido discutir a ética na 

comunicação quando se apresentam algumas questões:  

 
Discutir ética na imprensa só faz sentindo se significar pôr em 
questão os padrões de convivência entre as pessoas, 
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individualmente, e de toda a sociedade no que se refere ao trato 

com a informação de interesse público e com a notícia. A isso 
precisam se subordinar não apenas os jornalistas, mas também 
os seus patrões e corporações em que funcionam os veículos de 

comunicação. Essa discussão só tem um interessado: o cidadão. 
Ninguém mais. É para ele que a imprensa deve existir – e só para 
ele. Às vezes, parece que todos nós esquecemos disso. (BUCCI, 

2000, p. 32-33). 

 

No entanto, percebe-se que os desvios éticos na imprensa 
brasileira não se resumem apenas nas falhas dos jornalistas, mas 
também se estendem às empresas e a própria sociedade em geral. 

Nesse sentido, o problema ético é “um problema estrutural e 
sistêmico”. (BUCCI, 2000, p. 35).  
 
Telejornal Gazeta Alerta e o uso do Fait divers na busca pela 

audiência  
 
 A audiência sempre foi motivo de disputa entre as 
emissoras de TVs, principalmente, entre os telejornais acreanos. 
Essa disputa tem sido cada vez maior. Entretanto, percebe-se que 
alguns telejornais têm modificado a sua forma de expor os fatos ou 
notícias do cotidiano com o intuito de atrair a atenção de mais 
telespectadores. 

Criado com o propósito de levar informação à sociedade 
acreana, o telejornal Gazeta Alerta já existe no estado do Acre há 
mais de 12 anos. Segundo Edvaldo Souza, apresentador do 
programa, o telejornal foi criado no intuito de ser ágil e factual: 

 

Me lembro perfeitamente quando em fevereiro de 2002 fui 
chamado pelo diretor da TV Gazeta, Raimundo Martins, para 
uma conversa, onde o mesmo me apresentava um projeto de 

programa de televisão que prometia inovações em nossa capital. 
Observei atentamente, fiz as minhas ponderações e afirmei que a 
ideia era boa e que podia dar certo. O detalhe dessa história é que 

o tipo de programa a ser levado ao ar tinha que ser ágil, factual e 
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acima de tudo garantir audiência. Afinal, televisão vive disso. Vive 

dos produtos que apresenta. (SOUZA, 2012, online). 

 

A mídia, devido a sua habilidade de manipular a opinião 
pública e exercer grande influência sobre as pessoas, é considerada 
por alguns pesquisadores, como o quarto poder. Pois, para muitos 
telespectadores, a mídia sempre vai apresentar uma verdade 
absoluta, pelo simples fato de que a maioria das pessoas tem 
dificuldades em assimilar a informação, analisá-la ou até mesmo 
contestá-la. 

De acordo com Bayer (2013), o jornalismo tem sido 
adaptado ao espetáculo e através dessa seleção de conteúdo, a 
mídia tem o “poder de construção da realidade”, criando pessoas 
que pouco contestam, garantindo assim sua “verdade absoluta”. 

(BAYER, 2013, online). Essa ampla divulgação e a superexposição 

de fatos episódicos e excepcionais sobre os crimes escolhidos pela 
mídia, aumentam a vontade do telespectador de punir, 
caracterizando o punitivismo contemporâneo. Bayer (2013) afirma 
que os veículos de comunicação se precipitam com o “furo de 
reportagem” na tentativa de ser o primeiro a noticiar determinado 
fato: 

 
Além dessa criação do espetáculo e da construção de uma 

realidade própria, o veículo de informação, na busca insana pela 
audiência, esbarra também na necessidade de ser o primeiro a 
divulgar o fato, fazendo com que se crie uma realidade parcial ou 

até mesmo inexistente, sem sequer escutar o outro lado da 
história, ou seja, a versão do acusado, publicando apenas uma 
verdade parcial, ignorando por completo os direitos de 

personalidade como também, o princípio da presunção da 
inocência. (BAYER, 2013, online). 

 
Em 2012, o Gazeta Alerta foi eleito o programa de maior 

preferência pelo o telespectador acreano em relação aos demais 
telejornais, conforme mostra a pesquisa realizada pelo Instituto de 
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pesquisa Delta no gráfico a seguir a pedido da própria emissora TV 
Gazeta.   

 

 
Figura 1: Pesquisa realizada em 2012 pelo Instituto de pesquisa Delta. Fonte: 

Blog Edvaldo Souza. Disponível em: 
http://www.blogdoedvaldosouza.blogspot.com.br 

 

No gráfico, é possível perceber que a pesquisa realizada 
pelo Instituto de pesquisa Delta é favorável à emissora. Nota-se que 
o segundo lugar tem apenas 4% da preferência, ou seja, poucas 
pessoas deram preferência aos demais telejornais concorrentes do 
Gazeta Alerta. 

Para o site Ac24 Horas (2012), o telejornal Gazeta Alerta é 
um fenômeno de audiência, pois o programa é o preferido entre os 
do mesmo gênero. Segue trecho:  

 
O índice de audiência do programa, que tem como carro chefe a 
cobertura policial, chega a humilhar a concorrência. Reina entre 
os do mesmo gênero com 89% da preferência do público. O 

segundo colocado aparece com míseros 4%. (AC24HORAS, 2012, 
online). 

 
Para Souza (2012), o Gazeta Alerta é a saída para as 

pessoas que não são ouvidas ou que não têm suas reivindicações 

http://www.blogdoedvaldosouza.blogspot.com.br/
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atendidas pelo poder público. O programa “importuna, denuncia, 
reclama, irrita as autoridades que não fazem o dever de casa, é alvo 

de reclamação por parte dos poderosos, mas é a saída para aqueles 
que não têm  mais a quem recorrer”3. (SOUZA, 2012, online). 

Devido ao grande público do telejornal, achou-se 
necessário a realização de entrevistas com sete telespectadores4 

com faixa etária de 20 a 40 anos. Essas entrevistas têm a finalidade 
de observar de que modo o jornal informa o seu público e como as 
pessoas recebem as informações.  

O telejornal mostra diariamente em suas matérias pessoas 
vítimas de violência. Em uma das matérias transmitida à 
população no dia 24 de novembro de 2015, o programa mostrou 
um fotografia de uma pessoa assassinada a tiros no bairro Recanto 
dos Buritis. A foto aparece desfocada, mas mesmo assim, é possível 
visualizar a vítima toda coberta de sangue e a posição em que 

faleceu, ou seja, não houve a preocupação em preservar a vítima e 
muito menos seus familiares.  

Alguns dos telespectadores do programa acreditam que 
essa postura está relacionada com o ganho de audiência, conforme 
destaca a estudante Entrevistada A (2015): 

 
É um telejornal sem pudor e sem respeito tanto com as vítimas 

quanto com os familiares que sofreram algum tipo de dano, seja 
moral, físico ou até mesmo a morte. Sem necessidade de expor ao 
máximo as fatalidades. Pois, a postura do telejornal está mais 

interessada em ganhar audiência [...] (ENTREVISTADA A, 2015). 
 

Dessa forma, percebe-se que o telejornal, que tem um 

índice de audiência maior em relação aos demais telejornais da 
cidade, tem infringido alguns aspectos éticos. Nesse sentido, 

demonstra que de certa forma não tem responsabilidade social 

                                                            
3 SOUZA, Edvaldo. Dez anos de Gazeta Alerta. Disponível em: 
http://www.blogdoedvaldosouza.blogspot.com.br acessado em 26 nov. 2015. 

4 Os nomes dos entrevistados foram preservados por questões éticas, didáticas e metodológicas.  

http://www.blogdoedvaldosouza.blogspot.com.br/


Francielle Maria Modesto Mendes (Org.) | 77 
 

com o seu público, sendo que através de suas reportagens desperta 
no telespectador o sentimento de revolta e de necessidade de 

punição dos suspeitos de cometer crimes. Para Denis McQuail 
(2003), a responsabilidade emerge do respeito próprio e dos 
desenvolvimentos éticos dos profissionais que trabalham nos 
media.   

De acordo com a Entrevistada B (2015), que é telefonista, o 
telejornal não precisa divulgar os fatos ao extremo, sendo que o 
programa é apresentado em um horário que é acessível, 
principalmente, às crianças: 

 
[...] é um meio de comunicação muito importante para os 
telespectadores, mas que deixa a desejar, pois o apresentador é 

muito vulgar e expressivo nas palavras, falta ética e disciplina no 
uso de suas palavras. [...] quando o telejornal é bom mesmo ele 

não precisa divulgar imagens chocantes, de mutilação e terror 
explícito, basta citar os casos e procurar imagens que não 
exponham tanto o acontecido até porque é horário nobre, muitas 

crianças e adolescentes assistem. (ENTREVISTA B, 2015). 

 
Já para uma produtora do telejornal, que foi entrevistada5, 

há responsabilidade social na abordagem dos fatos. Segundo a 
profissional, o programa é policial, mas, mesmo assim, se 
preocupa, por exemplo, em usar efeitos especiais na imagem. Ela 
afirma ainda que há responsabilidade social, pois o telejornal ajuda 
pessoas no que se refere à saúde e aos problemas em geral da 
comunidade. 

No entanto, percebe-se que os telejornais têm utilizado o 
fait divers diariamente em suas reportagens, principalmente, o 

Gazeta Alerta, caracterizado por muitas pessoas como um 

telejornal sensacionalista, que tem o intuito de ter uma maior 
audiência por meio de reportagens que frequentemente, abordam 
conteúdos que apelam à emoção ou à curiosidade, recorrendo às 

                                                            
5 Assim como os demais entrevistados, o nome da produtora foi preservado. 
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formas de narrativas próprias para relatar histórias dramáticas ou 
insólitas, transformando-se assim, numa espécie de 

showrnalismo6. 
Essas reportagens que são divulgadas diariamente à 

população, envolvendo tragédias, curiosidades, escândalos, crimes, 
superexposição e até mesmo a dramatização de fatos corriqueiros 

que ocorrem na sociedade são tidas por José Arbex Jr (2001) como 
jornalismo de espetáculo. Pois, a mídia finge tudo mostrar e de fato 
nada revela, ou seja, deixa muito a desejar, especialmente, em 
relação aos seus princípios éticos. 

Nesse sentido, percebe-se que tanto os proprietários dos 
veículos de comunicação, produtores dos telejornais quanto os 
próprios jornalistas tem de certo modo deixado de lado os 
princípios éticos que regem sua profissão ou até mesmo sua vida 
pessoal por conta de querer ser destaque de audiência e de 

inovação. Pois, subentende-se que a partir do momento que um 
jornalista abre mão de suas concepções sobre o que é certo ou 
errado, ele passa a ser induzido pela mídia a agir de forma 
questionável para o público. 

Para o Entrevistado C, estudante, o telejornal por meio de 
suas matérias desperta a necessidade de justiça: “o telejornal induz 
o telespectador a ter ódio e raiva dos acontecimentos”. 
(ENTREVISTADO C, 2015). Percebe-se na fala do estudante, a 
preocupação com as matérias que são divulgadas e que induzem, 
muita vezes, o telespectador a querer fazer justiça com as próprias 
mãos. Um exemplo disso foi o caso do assassinato de uma mulher 
e de uma criança de apenas seis meses de idade por um homem 

intitulado “mostro do Antimary”, que ocorreu no mês de 
novembro de 2015.  

O crime gerou grande repercussão por parte da imprensa, 
sobretudo, no Gazeta Alerta que divulgou fatos relacionados 
                                                            
6 Showrnalismo é o uso da notícia como espetáculo. “Tipo de jornalismo praticado hoje por muitos 

meios de comunicação, ou seja, a notícia atualmente vem sendo tratada como entretenimento”. 
(ARBEX JR, 2001, p. 25). 
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durante uma semana. Os populares invadiram a delegacia do 
município de Bujari, onde o principal acusado estava e o 

assassinaram a golpes de facas. A população fez “justiça” com as 
próprias mãos. Isso não quer dizer que o telejornal os induziu a 
cometer tal crime, mas pode ter contribuído criando a comoção do 
fato.  

Apesar disso, há entrevistados que acreditam no potencial 
informativo do programa. Segundo a Entrevistada D (2015), 
estudante, o telejornal é um meio de comunicação importante que 
deixa a par de acontecimentos ocorridos no Estado: 

 
Vejo o Gazeta Alerta como um meio de comunicação muito 
importante. Que tem o poder de transmitir à sociedade tudo que 

acontece no nosso estado. [...] Na minha opinião, os jornais não 
são culpados pelas atrocidades que ocorrem todos os dias no 

nosso mundo, eles só são responsáveis em transmitir a notícia 
seja ela qual for. (ENTREVISTADA D, 2015). 

 
Já para outros entrevistados, como é o caso do também 

estudante, Entrevistado E (2015), o telejornal faz piadas indevidas 
de situações sérias que atingem diretamente à sociedade: 

 

O programa Gazeta Alerta é um telejornal bastante visto pela 
população acreana. E o vejo de uma forma bastante crítica, pois 

por transmitir informações bastante sérias deveriam tratar tudo 
de uma forma mais neutra e com seriedade, e não fazendo certas 
piadinhas, coisa que o povo que o assiste adora. 

(ENTREVISTADO E, 2015). 
 

 Assim como a Entrevistada D (2015), a Entrevistada F, 

auxiliar de biblioteca, (2015), julga o telejornal como um dos 

melhores tanto por apresentar os fatos ocorridos como também 
por ter um apresentador, segundo ela, que represente a população: 
“É uma forma de expor os problemas e é através do apresentador 
que temos uma resposta ou uma forma de falarmos com as nossas 
autoridades”. (ENTREVISTADA F, 2015). 
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 Mesmo usando de forma recorrente o fait divers, o Gazeta 
Alerta é tido como um programa que defende a população e a 

representa à frente do poder público, exigindo direitos e deveres: 
“Quando o Edvaldo Souza bota a boca no trombone, ele expressa a 
voz do povo”. (ENTREVISTADA F, 2015). 

O fait divers é considerado por alguns autores como 

Mascarenhas (2015), produto recorrente de mídias 
sensacionalistas, principalmente dos telejornais que buscam tornar 
fatos corriqueiros em notícias interessantes e de relevância para a 
sociedade como assim faz o Gazeta Alerta. 

Para outra entrevistada que também é auxiliar de 
biblioteca, a Entrevistada G, o Gazeta Alerta é um telejornal 
diversificado, mas com muitos pontos negativos: 

 
É um jornal onde o apresentador vende seu perfil para uma 

candidatura eleitoral. Pois, se for conveniente falar mal naquele 
momento da política, tudo bem, se não, faz-se somente breves 
comentários, onde possa mais tarde dizer que não tocou no 

assunto. (ENTREVISTADA G, 2015). 

 
Segundo Anamaíra Pereira Spaggiari (2009), a mídia em 

geral tem utilizado bastante e de forma recorrente o fait divers: “O 
fait divers é produto recorrente de mídias sensacionalistas. 
Recorrente tanto por estarem sempre presentes nas mídias, quanto 
pela repetição com que um mesmo fait divers é mencionado”. 
(SPAGGIARI, 2009, p. 9). 

Spaggiari (2009) afirma ainda que mesmo pela abordagem 
frequente de um fato, podemos supor que algo que era um fait 

divers em determinado tempo, pode ser considerado comum 
depois, ou seja, não irá despertar a atenção e a emoção do 

telespectador como antes. Pois, quando se aborda com exagero um 
fait divers, ele passa a ser banalizado e, quando num momento 
posterior, algo similar for noticiado, os efeitos já não serão os 
mesmos.  
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Considerações Finais 
 

Os noticiários passaram a ocupar lugares estratégicos nas 
programações televisivas e de certa forma a funcionar como uma 
expressão coletiva das representações sociais. Desse modo, os 
telejornais têm buscado novas ferramentas e novas técnicas para 

se manterem atualizados no mercado da comunicação.  
O Gazeta Alerta tem recorrido frequentemente ao uso do 

fait divers para atrair a atenção dos telespectadores e garantir uma 
maior audiência. O programa faz uso de drama, ressalta 
escândalos, se utiliza do humor e até mesmo do excesso de 
violência para se promover perante a sociedade, e assim atrair a 
atenção do telespectador fazendo com que sua audiência aumente 
cada vez mais. 

Entende-se que esses meios de comunicação devam buscar 

novas estratégias ou técnicas para competirem com outras mídias. 
Porém, devem agir de forma que não coloque em dúvida a ética e a 
credibilidade do veículo de comunicação e do próprio programa.  

Segundo Mascarenhas (2013), o sensacionalismo sempre 
será alvo de controvérsia porque tende a ser abusivo, colocando o 
jornalismo em circunstâncias de exagero da realidade, de ferir 
emoções ou, por vezes, de induzir ao erro. Afirma ainda que, 
dependendo do uso que cada jornal dá ao estilo de fait-divers, esse 
gênero pode acabar por declinar, devido ao estilo de narrativa ser 
apelativo. 

Porém, o telejornal Gazeta Alerta deve tomar cuidado com 
o que é noticiado para não criar uma realidade distorcida e deixar 

que duvidem da ética e da seriedade do programa, como fazem 
alguns dos entrevistados aqui apresentados. Três dos entrevistados 

consultados se dizem ofendidos pelas imagens apresentadas e 
condenam os encaminhamentos dados aos fatos pelo programa. 
Acusam o telejornal de falta de ética e de falta de respeito com o 
público. Diante disso, é possível considerar a necessidade do 
programa de repensar suas estratégias comunicativas para que 
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possa, então, de fato, exercer com qualidade a função social do 
jornalismo.  
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“SE TEM SANGUE, DÁ AUDIÊNCIA”: A COBERTURA 

TELEVISIVA DE TRAGÉDIAS NO FILME O ABUTRE 

Francielle Maria Modesto Mendes1 
 

 No presente trabalho serão discutidas as questões éticas 
infringidas na cobertura jornalística televisiva de tragédias 
apresentadas no filme norte-americano O abutre (Nightcrawler, 
2014), por consequência haverá também um debate sobre as 
relações entre violência e medo que podem ser produzidas pelos 
profissionais da comunicação. 

A proposta aqui é dialogar sobre como essas relações 
podem e devem ser conduzidas com equilíbrio e respeito para que 
não haja a perda de credibilidade do jornalista e o rompimento de 
princípios morais e éticos. Muitos dos repórteres ignoram o papel 
social da informação e concentram-se apenas na busca pela 
audiência, na conquista do sucesso e no ganho pessoal de dinheiro. 

Na obra, o ator Jake Gyllenhaal é Lou Bloom um 
desempregado que, à procura de dinheiro, se insere como 
freelancer na cobertura de acidentes de carro, incêndios, assaltos e 

homicídios na cidade de Los Angeles, nos Estados Unidos. Com 

uma câmera na mão, um computador ligado à internet, um rádio 
que capta as frequências da polícia instalado em seu carro, e a 
ajuda do estagiário Rick (Riz Ahmed), Lou passa madrugadas 
procurando imagens que possam ser vendidas para emissoras de 
televisão.  

Sob a direção e roteiro de Dan Gilroy, o filme discute 
questões delicadas do exercício cotidiano do jornalismo: quais são 
os limites éticos dos jornalistas na cobertura de tragédias 

televisivas? Como abordar a violência cotidiana na TV? O que é 
lícito na busca pela informação?  

                                                            
1 Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo – USP. Professora do curso de 

graduação em Jornalismo da Universidade Federal do Acre – UFAC, onde também atua como 
professora do Programa de Mestrado em Letras: Linguagem e Identidade.   
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 A primeira cena do filme mostra o protagonista roubando 
uma cerca de arame para vendê-la, pois tinha por hábito cometer 

delitos para conseguir dinheiro. Durante uma de suas ações 
noturnas, ele presencia um acidente de carro que é filmado por 
cinegrafistas. Ao conversar com um dos rapazes, Bloom descobre 
que eles monitoram rádios da polícia para filmar as ocorrências 

antes dos demais repórteres e vendê-las para telejornais. 
 Com a venda de uma bicicleta roubada, Lou compra uma 
câmera e um receptor de rádio amador e inicia suas filmagens. No 
intuito de negociar o que tem, ele vai até uma emissora e conhece 
Nina Romina (Rene Russo), diretora de notícias que precisa muito 
aumentar a audiência de seu programa. Percebendo a situação de 
ameaça profissional em que a jornalista se encontrava (baixa 
audiência e risco de demissão), o novo repórter cinematográfico 
passa a fornecer imagens muito mais sangrentas do que as 

produzidas pelos concorrentes para expandir a audiência do 
programa. 
 Salienta-se que Lou não tinha uma vida considerada ética 
antes do jornalismo. Até começar os trabalhos como freelancer, sua 
moral deliberava, por exemplo, que roubar era algo natural para 
ganhar dinheiro. Após a entrada na nova atividade profissional, ele 
segue descumprindo as leis e cometendo crimes ainda mais graves 
do que os cometidos anteriormente, caso da morte de seu 
estagiário que será comentada em outro momento nesse mesmo 
texto.  

Logo no início do filme, um diálogo entre Lou e um 
cinegrafista veterano explica o que eles devem buscar como 

informação: “se tem sangue, dá audiência”. Ciro Marcondes Filho 
relembra que na televisão manipula-se com mais facilidade a 

escolha dos temas, “o espaço que lhes é destinado, o destaque, o 
enfoque e até mesmo a expressão do apresentador” (MARCONDES 
FILHO, 2009, p. 128). O autor enfatiza sobre o esforço dos 
telejornais em ganhar audiência: 
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Seu consumo é prefixado no espaço a ele determinado dentro da 

programação. Por isso ele tem de esmerar-se em cativar a 
audiência nesse único espaço de televisão, pois, sem isso, perde 
sua possibilidade de venda. Dessa maneira, a produção do 

telejornal deve obedecer a critérios de atratividade e interesse 
diferentes dos utilizados pelo jornal impresso. (MARCONDES 
FILHO, 2009, p. 127). 

 

Assim, Bloom percebe as exigências do mercado. Por 
exemplo, as imagens de desgraças, envolvendo negros e/ou 
moradores de bairros pobres não interessam para o público da TV 
de Romina. A preferência é por tragédias em que estejam 
envolvidas pessoas ricas e brancas. As classes mais pobres e 
compostas por pessoas negras são desinteressantes ao grande 
público, segundo os repórteres de TV. É como se o público não 

tivesse vínculo com esse grupo social e/ou achasse natural o negro 

se encontrar em situação de vulnerabilidade, contudo interpreta 
com estranhamento o branco sofrer algum tipo de violência. 

A seleção de imagens para telejornais está centrada muito 
mais nos pormenores da tragédia, no sensacional, do que nos 

próprios fatos em si. Cenários são filmados com muito sangue, 
bandidos são vistos atirando em pessoas inocentes, as vítimas 
aparecem com expressões faciais de dor e temor sendo resgatadas 
em acidentes de carros, incêndios etc.  
 Para a autora Malena Segura Contrera (2002), essas 
abordagens sobre violência não podem ser consideradas mais uma 
pauta, mas devem ser interpretadas como obsessão temática da 
mídia. Isso se deve ao fato de que em muitos momentos das 
coberturas jornalísticas fica exposta a predileção dos profissionais 

da comunicação por temas desastrosos: catástrofes, acidentes, 
estilhaçamentos, mortes trágicas, instabilidades, perda de controle, 
entre outros (CONTRERA, 2002). 
 Preocupadas com os altos índices de audiência e a 
popularização dos programas, as emissoras de televisão tanto nos 
Estados Unidos quanto no Brasil concentram-se na exploração da 
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tragédia humana como recurso para ampliar os números do Ibope, 
o que inclui o telejornalismo. No caso do filme O abutre, o que se 

vê é a tentativa desesperada da editora em alavancar números sem 
se importar com a qualidade ou as consequências do que está 
sendo apresentado aos telespectadores do programa. 

Segundo o pesquisador Danilo Angrimani (1995), a morte 

como espetáculo interessa a todos, independente do nível cultural 
ou econômico de cada pessoa que assiste. Diante disso, os 
telejornais dizem atender ao desejo dos telespectadores e enchem 
seus programas de fait divers (fatos extraordinários transformados 
em notícia, caso de acidentes de carro, incêndios, inundações, entre 
outros, que envolvem muitas pessoas e situações inesperadas e/ou 
bizarras). O filme exemplifica essa situação em que episódios do 
cotidiano são ampliados e apresentados pela mídia como grandes 
acontecimentos. 

No Brasil, por exemplo, a divulgação excessiva de violência 
não está necessariamente relacionada com a predileção do público, 
mas com a forma que a mídia conduz os seus interesses e os da 
opinião pública. Muitas vezes, a divulgação obsessiva da violência 
está pautada pela necessidade de despertar o sentido de vingança 
na população, agravado com a falta de um poder judiciário 
eficiente.  

Nos Estados Unidos, as leis são consideradas mais eficazes, 
mesmo assim a situação se repete quanto à veiculação de cenas 
fortes e violentas na televisão. Os programas de TV criam um 
discurso alarmista que deixa a população muito assustada com os 
índices de criminalidade.  

Pesquisas realizadas nos EUA afirmam que as pessoas que 
assistem muita TV apresentam maior tendência a acreditar que o 

bairro onde vivem é inseguro. Isso amplia, portanto, o sentimento 
de vulnerabilidade e a demanda por proteção. A população começa 
a achar também que é maior a probabilidade de ser vítima da 
violência (GLASSNER, 2003). 
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Sem avaliar essas consequências, o repórter 
cinematográfico age equivocadamente. Ele comporta-se como um 

homem maquiavélico que pouco se importa com as representações 
sociais do jornalismo e está apenas concentrado em alcançar o seu 
sucesso pessoal.  

Bloom começa a alterar e até a criar situações quando elas 

não acontecem. Ele invade lugares onde houve crimes, altera a 
posição dos corpos e da mobília, atrapalha o resgate das vítimas e 
interfere na investigação da polícia, desde que isso contribua para a 
captação de suas imagens. Posteriormente, o grau de dificuldade 
da cobertura, a rapidez e a gravidade do que foi filmado é 
definitivo na negociação do produto final com a emissora de TV. 

Esse comportamento de modificar os fatos e as 
informações infringe nos Princípios Internacionais da Ética 
Profissional no Jornalismo, que explicitam no princípio II que a 

tarefa primeira do profissional da comunicação “é garantir o 
direito das pessoas à informação verdadeira e autêntica”. 

Para Eugênio Bucci, “o sucesso de um profissional de 
imprensa depende de sua credibilidade pessoal” (BUCCI, 2000, 
p.79). No caso do cinegrafista amador, ele deixa explícita a 
ausência dessa credibilidade, comete crimes em nome do acúmulo 
de dinheiro e de seu reconhecimento profissional e ignora o fato de 
que os comunicadores sociais, principalmente, os repórteres não 
podem incorrer em atitudes ilícitas em nome da denúncia de 
outros crimes. Como afirma Pereira Junior: “A mídia não tem 
licença para matar ou cometer crimes, ainda que para denunciar 
outros” (PEREIRA JR, 2006, p. 63). 

Ainda fazendo menção aos Princípios Internacionais do 
Jornalismo, o item VII destaca que “um verdadeiro jornalista zela 

pelos valores universais de humanismo, acima de tudo paz, 
democracia, direitos humanos” e o item IX ressalva que o jornalista 
deve se abster de todas as formas de violência. A partir disso, é 
possível pontuar que o jornalismo exercido no filme O abutre 
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infringe uma série de questões necessárias ao bom exercício da 
profissão. 

Além de expor o sensacionalismo televisivo, o diretor do 
filme deixa em evidência também o caráter daqueles profissionais 
da comunicação que fazem praticamente tudo diante da recolha de 
uma informação vendável ao público. Os diretores, editores, 

repórteres cinematográficos aparecem no filme sedentos por 
audiência, dinheiro e sobrevivência profissional. Para tanto, não se 
importam com o que podem ou devem fazer para conseguir seus 
objetivos.  

Essa realidade não é restrita aos Estados Unidos, no Brasil, 
o mercado também é muito acirrado, por isso há profissionais que 
fazem quase tudo em nome do sucesso, do dinheiro e do 
reconhecimento do público, mesmo que para isso tenham que 
infringir regras de bom senso e desobedecer as 

leis/códigos/princípios nacionais e internacionais.  
No filme, o mercado jornalístico está saturado e bastante 

competitivo, o que é evidenciado pela personagem da atriz Rene 
Russo. Considerada velha para as redações e dirigindo um 
programa com pouca audiência, ela faz o possível para sobreviver e 
garantir sua permanência na televisão. A aparição de Bloom é 
apenas a ajuda que ela precisava para descumprir a ética 
jornalística em nome do aumento dos números de audiência do 
programa.  

Contrariando esse comportamento, Bucci assegura que “o 
jornalista não (...) [deve agir] para obter resultados que não sejam 
o de bem informar o público; ele não tem autorização ética para 

perseguir outros fins que não este” (BUCCI, 2000, p 24). Ao 
contrário de Lou que não tinha longa vida profissional como 

jornalista (e via esse trabalho apenas como uma ocupação 
lucrativa), Romina tinha longa experiência na carreira. Por isso, na 
ausência de bom senso do cinegrafista, o papel da diretora seria 
priorizar a divulgação de conteúdo que apresentasse relevância 
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social e interesse público e que, nomeadamente, não infringisse leis 
e códigos de ética.  

Em determinada passagem, Linda (provavelmente uma 
funcionária do jurídico da TV) e um auxiliar de produção discutem 
sobre publicar ou não um vídeo com três pessoas mortas. O 
auxiliar deixa claro que aquelas imagens constituíam violações 

éticas e jornalísticas, apesar disso Romina diz que vai veicular o 
vídeo e arriscar o pagamento de uma possível multa, caso seja 
condenada pela justiça.  

Provavelmente, o auxiliar de produção levou em 
consideração o tópico VI dos Princípios Internacionais da Ética 
Profissional no Jornalismo que registra a necessidade do “respeito 
ao direito de privacidade do indivíduo e à dignidade humana”. Não 
é porque as pessoas foram vítimas de violência que perderam seus 
direitos e devem ter suas imagens expostas de qualquer maneira 

em veículos de comunicação. 
Essa passagem evidencia o que de fato está em jogo nesse 

telejornal: a audiência a qualquer custo. O descumprimento da 
ética jornalística na cobertura sobre violência apenas 
instrumentaliza a política do medo e permite ao público não uma 
interpretação dos problemas sociais, mas sim uma superficial 
compreensão das sensações da realidade (MATHEUS, 2011). É o 
que acontece, por exemplo, quando ao assistir um ato violento a 
população culpa os políticos como os únicos responsáveis pelos 
enfrentamentos da sociedade. 

O longa-metragem não contesta o comportamento dos 
jornalistas, apenas apresenta as reações e interesses de cada um, 

deixando uma lacuna para que o telespectador do filme possa 
preenchê-la com sua própria avaliação. É possível perceber, então, 

que a tragédia é um produto à venda e há muitos compradores 
interessados. Todas as notícias, segundo Ciro Marcondes Filho, 
“funcionam para vender e garantir o lucro, na lógica dos interesses 
a curto prazo” (MARCONDES FILHO, 2009, p. 130).  
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Por isso, a editora Nina Romina diz ao cinegrafista amador 
o que ele deve filmar desde o primeiro dia que o encontra. Na fala 

dela, não estão em jogo os conceitos que envolvem o jornalismo: 
ética, apuração, checagem, interesse público, critérios de 
noticiabilidade. O que está à mesa de discussão é o número de 
mortos e a quantidade de sangue envolvido na cena do crime.  

Lou Bloom demonstra em diversos momentos do filme a 
sua falta de escrúpulos. Ameaças e chantagens conduzem suas 
negociações profissionais. Por exemplo, ele propõe à diretora, com 
quem negocia seus vídeos, sexo e dinheiro em troca da divulgação 
de seu trabalho. Indiretamente, causa a morte de algumas pessoas 
inocentes e de seu próprio estagiário quando arma o encontro da 
polícia com dois assassinos em um restaurante. Nesse episódio, 
não houve preocupação com a possibilidade de alguém se ferir. O 
objetivo maior era fazer as melhores imagens para TV, ampliar seu 

negócio e garantir que o nome de sua empresa fosse divulgado 
pelos apresentadores dos jornais.  

A morte do estagiário Rick agrava a situação de Bloom. O 
câmera inclui na sua vasta lista de infrações éticas a premeditação 
de um crime de assassinato. Ele deixa de ser somente um 
profissional antiético e passa a ser também um criminoso frio e 
calculista.   

Paralelo a isso, em determinada passagem da narrativa, a 
chefe do jornal orienta seus âncoras por um ponto eletrônico, 
enquanto mostra três corpos em uma casa, em bairro nobre e 
calmo. Essa passagem comprova o pensamento de Iluska Coutinho 
(2012), quando ela afirma que o drama humano é transformado 

em espetáculo no telejornal, fazem-se transmissões ao vivo e 
dramatizam-se as cenas com o intuito de apreender o público e 

fidelizá-lo pela tragédia.  
Com a legenda “casa do horror” na tela, a editora pede 

para que os apresentadores ressaltem que as imagens são fortes, 
assustadoras e preocupantes, que as pessoas foram assassinadas 
com crueldade e os criminosos estão soltos pela cidade. Em outras 



Francielle Maria Modesto Mendes (Org.) | 93 
 

palavras, apanha-se um acontecimento isolado e amplia-se, coloca-
se uma lente de aumento, para destacar a violência urbana e 

amedrontar os populares. Está instituída a narrativa do medo. 
Desse modo, as imagens de terror engendradas pela 

narrativa televisiva cumprem duas funções no telespectador: de 
um lado, as cenas de violências instituem a presentificação 

mediada do medo e de outro, funcionam como uma depuração, 
como se o “leitor” do programa de TV, se constituísse em um 
“outro”, purificado e apartado da violência que o circunda e rodeia.  

Essas ênfases criam temor no público, mas, ao mesmo 
tempo, causam alívio a quem assiste. Enquanto alguém está morto 
na TV, o telespectador está vivo. O veículo “atende a uma 
necessidade inconsciente, onde o cadáver ‘ilustrado’ morre ‘por 
procuração’ no lugar do leitor” (ANGRIMANI, 1995, p.56). 

A ampliação da lente é uma característica do 

sensacionalismo e rompe com valores éticos do jornalismo. Nilson 
Lage (2012) afiança que o sensacionalismo permite manter elevado 
índice de interesse popular, refletido, na divulgação de crimes e 
grandes passionalismos.  

Essa realidade é violenta e está, por sua vez, muito próxima 
de imprecisos sentimentos do leitor/telespectador/ouvinte; 
oferecendo-lhe, em lugar de consciência, uma representação dela. 
As notícias sensacionalistas são carregadas de informações 
caluniadoras e ridicularizadoras, geralmente, extraem a carga 
emotiva dos fatos e os enaltecem.  

Para a autora Luciene Tófoli (2008), essa postura 
jornalística está remetida a fatores que não condizem com o relato 

dos fatos, com o interesse social e coletivo, com respeito à 
privacidade e tantos outros pontos fundamentados nos códigos de 

ética dos jornalistas.  
O abutre ressalta essa ausência de privacidade das pessoas 

em meio a alguma tragédia. Elas são filmadas de perto, enquanto 
recebem os primeiros socorros, residências são invadidas, sem que 
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haja preocupação com que tipo de imagem está sendo feita ou de 
que forma ela foi conseguida.  

No filme, até o acidente dos colegas cinegrafistas foi 
filmado como prova de que na luta pela sobrevivência de mercado 
ninguém é respeitado ou preservado. Isso acontece porque a 
disputa é pelo melhor vídeo, então, não há motivo para preservar 

os colegas de ofício. 
Nina e Lou tornam-se vendedores e compradores de 

notícias a qualquer custo. Não importa o que seja e nem quem tem 
que ser exposto. Eles não medem esforços e se adequam ao sistema 
sempre que necessário. Se a violência é o caminho do sucesso, eles 
seguem esse percurso sem questioná-lo. 

Com o passar do tempo, Lou percebe o papel relevante que 
exerce no telejornal de Nina. A audiência sobe e suas imagens 
ganham destaque em parte do programa. Além de receber mais 

pelo serviço, ele começa a interferir diretamente na seleção de 
informação da atração televisiva. Deixa de ser somente o 
cinegrafista e passa a ser também o pauteiro e a fonte, assumindo 
novos papeis na estrutura de produção da notícia. 

 
Considerações Finais 
 
 A partir da análise do filme O abutre foi possível evidenciar 
o quanto a tragédia é usada como recurso na fidelização do público 
do telejornalismo e o quanto os jornalistas ignoram certos 
princípios éticos em nome da audiência e dos benefícios pessoais.  

A personagem da diretora Nina Romina em companhia do 

freelancer Lou Bloom são exemplos de profissionais que só levam 
em consideração a audiência do telejornal, o sucesso pessoal e o 

ganho de dinheiro, ignorando por completo o papel social que o 
jornalismo exerce ou deveria exercer perante a sociedade.    
 Diante do descumprimento dos códigos de ética e da falta 
de preocupação social do jornalista, é preciso que os próprios 
veículos de comunicação estabeleçam seus regimentos internos e 
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suas prioridades para a cobertura da tragédia humana. Enquanto 
esse tipo de notícia for considerado importante para o crescimento 

da audiência, os profissionais e os veículos perderão em 
credibilidade, ao passo que a sociedade perderá o direito e a 
oportunidade de se informar melhor.  
 Os telejornais devem evitar fazer o que é relatado no longa-

metragem, por intermédio da câmera indiscreta de Bloom. Eles 
não devem transformar os fatos do cotidiano em um grande 
espetáculo, simplificando questões relevantes como os problemas 
de (in)segurança pública.  
 Sabe-se que a violência sempre será tema recorrente nos 
telejornais, mas a forma como a questão é conduzida é uma 
escolha dos profissionais que fazem a cobertura da notícia. Optar 
pela imagem de corpos ensanguentados e pessoas sendo socorridas 
em situação de risco é apenas contribuir para criar medo e 

sensação de insegurança na população, sem gerar, de fato, um 
debate profundo sobre essa questão. 
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ROMPIMENTO DA BARRAGEM EM MARIANA E 

ATENTADO EM PARIS: A COBERTURA DO JORNAL 

NACIONAL À LUZ DA ÉTICA 

Glauco Capper da Rocha1 
 

O presente texto analisa a cobertura do Jornal Nacional 
(JN)2 em dois momentos distintos: dia 5 de novembro de 2015 
quando aconteceu o rompimento da barragem construída pela 
mineradora Samarco, controlada pela Vale e BHP Billiton, 
deixando mortos e desaparecidos3; e dia 13 de novembro do 
mesmo ano quando ocorrem ataques coordenados por terroristas 
do estado islâmico em Paris, deixando 129 mortos. 

São dois cenários distintos constituídos, duas tragédias. Os 
dois acontecimentos possuem apelo jornalístico, pois são de 
interesse público. Mas, o rompimento da barragem em Mariana, 

no Brasil, não ganhou a mesma repercussão — aqui entendida 
como espaço de exibição no jornal – quando comparada ao 
atentado terrorista em Paris. Os questionamentos que surgem são: 
quais critérios o JN utiliza para determinar a relevância de uma 
informação? O que faz o JN noticiar amplamente a tragédia de 
Paris e resumidamente o rompimento em Mariana? 

A apresentação do tema para debate se dá com o objetivo 

de analisar os dois momentos em que ocorreram as transmissões 
das tragédias de Mariana e Paris, e verificar se há um dilema ético 
no JN no que se refere à transmissão dos fatos. A cobertura de 
Mariana é menor por causa dos anunciantes da TV Globo, que 

                                                            
1 Graduado em Comunicação Social – Jornalismo, na Universidade Federal do Acre (UFAC). 
Mestrando em Letras: Linguagem e Identidade, na Universidade Federal do Acre (UFAC). 

2 O Jornal Nacional está entre os jornais televisivos mais assistidos do país, possui 45% de audiência 
no cenário nacional, segundo a Pesquisa Brasileira de Mídia 2014. Disponível em  

 <http://observatoriodaimprensa.com.br/download/PesquisaBrasileiradeMidia2014.pdf >. Acessado 
em 4 de dezembro de 2015. 

3 Não há dados precisos sobre a quantidade de mortos e desaparecidos no desastre. Os números 

aproximados dão conta de 17. <http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-

mariana/noticia/2016/02/policia-de-mg-considera-mortes-por-desastre-de-mariana-como-
homicidios.html >. Acessado em 24 de dezembro de 2016. 
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incluem a Vale, que é sócia da Samarco e responsável pelas 
barragens? Diante dessa hipótese questiona-se: até onde o 

jornalismo praticado no telejornal tem sofrido influências de 
interesses políticos e financeiros? 

O discurso ético desse telejornal precisa ser questionado 
com base em suas transmissões de notícias. Por isso, os fatos aqui 

apresentados – desastre de Mariana e atentado terrorista em Paris 
– servem como parâmetro para se estudar como o JN constrói suas 
pautas para serem transmitidas e como funciona a abordagem dos 
temas e a importância que se é dada a cada um. Será que além dos 
aspectos políticos e econômicos, está em jogo também a atribuição 
de maior relevância para fatos que ocorrem fora do país e/ou que 
envolvem maior número de vítimas fatais?  

 
Ética e Jornal Nacional  

 
Rogério Christofoletti (2008) afirma que não é exagero 

dizer que grande parte do que chamamos de realidade nos chega 
pelos meios de comunicação. Dependendo dos artifícios que sejam 
empregados no processo de construção da notícia e no processo de 
comunicação, podemos conjecturar que haverá versões da 
realidade modificadas de acordo com interesses e manobras do 
comunicador ou dos veículos onde ele trabalha. 

O fazer comunicação não está caracterizado apenas no 
divulgar informações. Além do compromisso ético, o profissional 
precisa ter o dever de dominar ferramentas — seja no impresso, 
televisão, rádio, on-line — como, também, entender o processo de 

construção da notícia. Apuração, verificação, checagem de fontes, 
construção do lead permanecem como etapas importantes no 

exercício do jornalismo. 
Para um jornalista, abandonar o compromisso com a 

verdade não é um deslize, é uma falha grave, segundo 
Christofoletti (2008). Isso acontece porque existe a 
responsabilidade social imbricada ao jornalismo. No livro, 
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Jornalismo, ética e liberdade, Francisco José Karam (1997) defende 
o direito social da informação, pois ele só tem sentido se for 

conectado a conceitos e valores: 
 

Nesse sentido, é possível falar em direito social à informação 

como conceito de todos, e o jornalismo como a forma pela qual, 
cotidiana e potencialmente — ressalvamos —, é possível o acesso 

imediato a todo — plural e diverso — que está sendo produzido no 
espaço social da humanidade e no tempo presente, ao qual se 
agarra o passado e sobre o qual se projeta o futuro humano, cuja 

maior ousadia é precisamente construir aquilo que ainda não é e 
sobre o qual não há nada que possa garantir que um dia seja 
(KARAM, 1997, p.16).   

 
O autor Daniel Cornu (1998) considera que os veículos 

devem assegurar sua função na sociedade, resguardando os 

direitos de verdade e liberdade de informação. Para o autor, o 
veículo deve intervir frente ao poder político e às pressões 
exercidas pelos “poderosos do dinheiro”: 

 
Sob certos aspectos, trata-se de colocar a liberdade de informação 
a salvo da própria mídia, a fim de facultar ao público o pleno 

exercício da liberdade de expressão, garantir seu direito de 
informação, assegurar a formação de uma opinião pública capaz 

de orientar a expressão da vontade política (CORNU, 1998, 
p.127). 
 

Sobre esse compromisso da mídia em levar a informação 
com responsabilidade e confiança para a sociedade, Christofoletti 
(2008) ressalta o seguinte:  

 
Enfim, acreditamos nos homens e mulheres que se dedicam a 

apurar os fatos e traduzi-los à sociedade, e confiamos no aparato 
tecnológico que dá suporte a esta atividade. Consciente ou 
inconscientemente, firmamos um pacto de confiança com a 

mídia, porque acreditamos que o jornalismo é uma forma de 
narrativa do presente que tem correspondência com o que 
entendemos por realidade (CHRISTOFOLETTI, 2008, p.28). 
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A construção do cenário social pela informação leva à 
necessidade de haver reflexão do comunicador e do veículo de 

comunicação. A responsabilidade de não ceder a pressões que, 
sistematicamente, trazem interferência na veiculação de fatos, 
reafirma o conceito de que a verdade no jornalismo é uma 
construção discursiva. Para Dines (2009), um jornal que cede a 

uma pressão cede a todas. Por isso, é necessário manter-se 
inviolável ao compromisso com a verdade. 

No livro Jornal Nacional – modo de fazer, escrito por 
William Bonner, o jornalista deixa claro que o JN busca o furo 
jornalístico, ou seja, importa-se em divulgar informação antes de 
outro veículo. Na construção das pautas do telejornal, de acordo 
com Bonner (2009), quanto maior for a gravidade do fato, maior a 
possibilidade de ser noticiado no JN. Entende-se, assim, que a 
rotina da redação se enquadra no que descreveu Christofoletti 

(2008), de que as decisões levam a bifurcações morais. 
Para Plaisance (2011), a ética e a moral lidam com 

problemas e questões que não são claramente definidas. Para ele, a 
moral refere-se a um sistema de crenças usadas para elaborar 
juízos em relação ao que seja mau. Já a ética seria os esforços para 
justificar as decisões frente a um dilema no qual entram em 
conflito dois ou mais valores centrais no sistema moral.  

Fica caracterizado, então, no estudo de Plaisance (2011), 
que moralidade é um conjunto de crenças adotadas para ajudar a 
entender o que é bom e, a ética, trata da luta para justificar o fato 
de realizar ou não uma ação quando diversos valores do nosso 
sistema de crenças entram em conflito. Dessa forma, usando as 

palavras do autor, podemos aceitar a definição de que a ética se 
baseia em justificações racionais:  

 
é necessário ter uma compreensão sólida da base filosófica tanto 
do fato de dizer a verdade como evitar o dano. Caso contrário, 
corremos o risco de tomar decisões com base em afirmações 

morais simplistas que podem não ter muita credibilidade para 
aquelas pessoas que não compartilhem as mesmas crenças. As 
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boas decisões com base em afirmações éticas podem ser 

defendidas com um raciocínio sólido, baseado em evidências, e 
não apenas em uma série de afirmações morais (PLAISANCE, 
2011, p. 28). 

 

Segundo Bucci (2000), para se compreender a ética no 
jornalismo não se pode perder de vista seus preceitos já 
estabelecidos, pois eles representam mais que normas práticas, 
representam um sistema com lógica própria. Plaisance (2011) 
acrescenta que a ética não consiste em agradar a todos. Ela ajuda a 
negociar entre valores conflitantes, mesmo que as sociedades 
possuam valores amplamente acordados. E são todos esses 
aspectos que precisam ser levados em consideração pelos 
jornalistas quando decidem o quê e como noticiar alguma 
informação. 

 

Mariana e Paris  
 
No dia 5 de novembro de 2015, a barragem construída pela 

mineradora Samarco, gerenciada pela Vale e BHP Billiton, rompeu 
causando uma enxurrada de lama, que devastou o distrito de Bento 
Rodrigues, no município de Mariana, em Minas Gerais. O 
rompimento destruiu casas, ocasionou mortes e deixou centenas 
de desabrigados.  

A lama formada por minerais pesados, resultantes do 
processo de mineração, atingiu o Rio Gualaxo, afluente do rio 
Carmo, que deságua no Rio Doce. Milhares de peixes morreram 
por falta de oxigênio na água. Além da morte de peixes, outros 

seres vivos foram afetados, o que destruiu por completo a vida 
aquática no rio Doce. Estimativas preveem que a recuperação do 
rio levará aproximadamente 30 anos4. 

                                                            
4 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/recuperacao-da-bacia-do-rio-doce-pode-levar-ate-
30-anos-diz-ministra-18099989>. Acesso em 24 de dezembro de 2016. 
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Na edição do Jornal Nacional do dia 5 de novembro de 
2015, foi veiculada a seguinte matéria do repórter, Ismar Madeira: 

“Barragem rompe em MG e cobre de lama parte de um distrito de 
Mariana5”, com duração de um minuto e cinquenta e dois 
segundos (1’52”); mais informações por telefone do repórter, 
Ricardo Soares, com duração de vinte e oito segundos (28”). 

Ao todo, o JN falou da tragédia de Mariana por dois 
minutos e cinquenta e dois segundos (2’52”). A abordagem do 
telejornal cumpriu o que é considerado como preceito ético e 
universal do jornalismo, a garantia aos cidadãos do direito à 
informação. O enredo da notícia se desenvolve apenas sobre o 
acidente com a barragem construída pela Samarco. Sobre mortos e 
soterrados, a única informação divulgada pelo repórter é que “não 
se sabe ao certo a quantidade de mortos e feridos”.  

A reportagem não fugiu ao código de ética, pois, o fato foi 

noticiado. Seguiu, fielmente, o conceito de elegibilidade da edição. 
Foi selecionado porque era mais importante do que as demais 
informações do dia. O questionamento ético se concentra na 
importância dada pelo jornal à informação.  

No dia 5 de novembro, os telespectadores assistiram a 
cenas de um crime ambiental. No entanto, em nenhum momento, 
quer seja na reportagem, quer seja na apresentação de William 
Bonner e Mariana Vasconcellos, os âncoras do jornal, as palavras 
“crime ambiental” foram utilizadas. 

Bucci (2000) explica que há momentos em que, na 
tentativa de se isentar inteiramente de toda a emoção, um 
alheamento do repórter é inevitável. É possível observar esse 

alheamento que o JN teve durante a transmissão da reportagem, 
pois os fatos foram tratados como sendo um acontecimento 

rotineiro sem levar ao telespectador a profundidade do acontecido. 
Alheamento percebido também na bancada do JN durante a 
                                                            
5 Todas as matérias veiculadas no JN podem estão disponíveis através do link 

<http://g1.globo.com/jornal-nacional/edicoes/2015/11/05.html>. Acessado em 24 de novembro de 
2015. 
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apresentação, caracterizado pela reação da apresentadora, Renata 
Vasconcellos, que sorri para chamar o repórter Ricardo Soares.  

A interpretação da notícia e o envolvimento do jornalismo 
do JN na cobertura do atentado em Paris se organizam de forma 
diferente. No dia 13 de novembro de 2015, quatro ataques 
coordenados por terroristas deixaram 129 mortos na cidade 

francesa. Ao todo, três reportagens totalizando sete minutos e três 
segundos (7’03”) foram ao ar no JN. A primeira reportagem foi a 
do correspondente internacional em Paris, Roberto Kovalick, com 
duração de dois minutos e quarenta e seis segundos (2’46”). 

Ao vivo, Kovalick deu as primeiras descrições sobre os 
atentados. A chamada da matéria por Milena Vasconcellos, 
apresentadora do JN, diz o seguinte: “Atentados terroristas deixam 
mortos e feridos agora a noite em Paris”6. Durante a reportagem 
de Kovalick, ele informa que as informações, até aquele momento, 

não confirmavam que se tratava de um atentado terrorista. 
Na segunda reportagem veiculada com dois minutos e 

dezessete segundos (2’17”), “Ataque aéreo americano pode ter 
matado terrorista do Estado Islâmico”, o repórter Fabio Turci, 
descreve a morte de Jihad Jhon, um líder do Estado Islâmico 
assassinado em um ataque coordenado pelos Estados Unidos. Na 
terceira reportagem, “Barack Obama oferece ajuda à França depois 
de ataques em Paris”, contabiliza mais dois minutos (2’) de 
transmissão sobre terrorismo. 

A verdade e o direito do cidadão em saber sobre os 
acontecimentos devem ultrapassar a barreira da ‘notícia lucrativa’ 
e a busca pela audiência não pode colocar em risco a construção da 

realidade. Os veículos transmitem fatos que se tornam o que 
muitas pessoas consideram como a construção única da realidade. 

Para Christofoletti, (2008) não seria um exagero dizer que grande 

                                                            
6 Todas as matérias veiculadas no JN estão disponíveis no link http://g1.globo.com/jornal-
nacional/edicoes/2015/11/13.html. Acessado em 24 de novembro de 2015. 
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parte do que as pessoas consideram como sendo realidade, chega 
até elas pelos meios de comunicação. 

Comparando as transmissões das duas tragédias, Mariana 
e Paris, percebe-se que o terrorismo obteve quase três vezes mais 
tempo de informações no JN. Como um acontecimento que ocorreu 
em outro continente ganha mais noticiabilidade no JN? As palavras 

de William Bonner descreveriam essa postura diante da 
transmissão dos fatos: “Essa é a notícia do momento no planeta 
terra!”, pronunciada aos seis segundos da matéria em que Obama 
oferece ajuda a Paris. O alheamento sobre a veiculação das 
informações de Mariana sucumbe diante da espetacularização da 
cobertura dos atentados em Paris.  

É por isso que Alberto Dines faz uma afirmação 
direcionada aos empresários dos veículos de comunicação: “o 
caminho [do jornalismo] é manter inviolável o compromisso com 

a verdade; só isso pode tornar um jornal mais prestigiado, aceito e, 
portanto, lucrativo” (DINES, 2009, p. 126). 

Na cobertura jornalística dos dois casos usados como 
objetos neste estudo, o telejornal consegue anular a importância de 
uma informação ao não empregar apuração detalhada de um fato, 
como também reduz seu tempo de exibição e abordagem, sem 
levar ao telespectador, maior profundidade sobre o fato. Como 
afirma Bucci (2000): 

 

O problema do conflito de interesses na imprensa comercial 
começa a existir porque os interesses dos dois clientes (leitores de 
um lado e anunciantes do outro) frequentemente são conflitantes. 

Uma empresa privada que explore o negócio do jornalismo traz 
em si a marca da dualidade — que é potencialmente um fator de 
permanente conflito interno (BUCCI, 2000, p. 61).   

 

Novaes (2007) afirma que nem todas as informações são 

repassadas ao público, existem dados ocultos. No caso de Mariana, 
o crime ambiental foi tratado como acidente e foi dado a ele menos 
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importância, comprovando o pensamento do autor sobre não 
termos acesso aos fatos. 

 
Considerações finais 
 

O Jornal Nacional tem sido um dos jornais mais assistidos 
do país. Com coberturas que fizeram história, como o caso da 
queda do Muro de Berlim. Mas, o JN não é um jornal 
independente, ele integra um conglomerado de comunicação que 
tem vários acionistas determinando o funcionamento e o 
andamento das atividades das Organizações Globo. 

Uma grande parte do público que o assiste tem como 
realidade o que é transmitido pelo telejornal. Isso faz com que 
tenha compromisso na transmissão de acontecimentos e ao acesso 
da informação pelo telespectador. Nessa conjuntura, analisou-se a 

cobertura em dois momentos distintos. Mesmo não havendo igual 
quantidade de mortos em Mariana do que em Paris, o fato gerou 
implicações para a população de Minas Gerais que ficou sem 
acesso, por exemplo, a luz e a água potável. 

A partir disso, acredita-se que a escolha de não enfatizar 
essa cobertura esteja relacionada com os fatores econômicos do 
veículo de comunicação e, principalmente, com as empresas 
envolvidas no episódio, caso da Vale, que atuam como 
patrocinadoras do JN. Foi, então, possível perceber um alheamento 
à tragédia de Mariana, desde a abordagem dos fatos, por causa da 

falta de profundidade até o tempo de apresentação da reportagem. 
Enquanto isso, a matéria sobre o terrorismo em Paris totalizou sete 
minutos da transmissão do jornal, sendo considerada como “a 

notícia do momento no planeta terra!”. 
Falar em jornalismo é falar em responsabilidades, em 

condutas morais e éticas. Lidar com a informação é a certeza de 
que a “verdade”, o compromisso com a informação, implica 
diretamente na formação social do telespectador. Fazer 
comunicação vai além da divulgação das informações. Além do 
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compromisso ético, os profissionais e veículos precisam ter o dever 
de zelar pela integridade da informação, garantindo um dos 

princípios éticos dos indivíduos que é ter direito a ser informado. 
Ter o privilégio de possuir um espaço em cadeia nacional 

de televisão incute na boa utilização do veículo e responsabilidade 
ética. Em sua transmissão sobre tragédias, o JN não cumpre seu 

papel social, pois abre mão de alguns debates nacionais em 
substituição por outros internacionais para se abster de algumas 
responsabilidades, cobranças e críticas que possam atingir 
diretamente os seus patrocinadores diretos ou empresas que 
tenham alguma relação com o grupo Globo. 
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“O DIA QUE O PARÁ VIROU HONDURAS”: A FOTO NA 

CAPA DO DIÁRIO DO PARÁ E A DISCUSSÃO SOBRE 

ÉTICA JORNALÍSTICA 

Edmê Barbosa Gomes1 
 

 O texto intitulado O dia que o Pará virou Honduras: a foto 
na capa do Diário do Pará e a discussão sobre ética jornalística traz 
à tona um tema muito debatido no jornalismo, mas distante ainda 
da exaustão: os limites éticos ou a ausência deles no fazer diário do 
jornalismo contemporâneo. O corpus do trabalho é a capa do 
jornal Diário do Pará publicada no dia 10 de julho de 2013.  
 Para analisar as relações, nem sempre amistosas, que 
envolvem jornalistas, fontes e os constantes desafios do exercício 
de comunicar sob a luz da ética profissional, elegeu-se necessário 
um arremate histórico e conceitual sobre a ética, a moral e a 

organização de códigos norteadores da conduta jornalística. Isso foi 
importante para confrontar teoria e prática em relação à ética. 
 Eugênio Bucci (2000) é categórico ao afirmar que inexiste 
jornalismo de qualidade dissociado de padrões éticos. Ainda assim, 
em pouco mais de dois séculos de história da imprensa brasileira, 
sobram exemplos de coberturas desastrosas do ponto de vista do 
comprometimento ético pela grande mídia, demonstrando que “é 
possível imaginar que a ética do jornalista seja a ética que lhe 
convém, isto é, a ética do patrão ou da fonte, o que significa 
eventualmente, nenhuma ética” (LAGE, 2006, p.103).  

Um dos episódios mais famosos na história de desvio ético 
da imprensa brasileira recente diz respeito à divulgação de 
denúncias de abuso sexual de crianças na Escola de Educação 

Infantil Base, em São Paulo. A partir de acusações precipitadas, 
feitas por um delegado de polícia e reproduzidas amplamente na 
imprensa, a escola acabou depredada e fechada. Tempos depois, 
entretanto, o inquérito foi arquivado por falta de provas e todos os 

                                                            
1 Graduada em Comunicação Social – Jornalismo. Especialista em Comunicação e Política na 
Universidade Federal do Acre – UFAC. Email: edmebg@gmail.com.  

mailto:edmebg@gmail.com
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acusados foram inocentados. Era tarde. Os envolvidos não 
escaparam do linchamento moral feito pela opinião pública 

decorrente do julgamento precipitado realizado pela imprensa.  
 
Ética, moral e códigos de conduta 
 

 Data de pelo menos 600 anos antes de Cristo as primeiras 
tentativas de controlar a liberdade de expressão. A história antiga 
mostra que Zeleuco de Locros, governante grego, preocupara-se, já 
naquele período, com a publicação de uma lei específica que 
pudesse punir qualquer cidadão que ousasse falar mal da cidade ou 
do governo (KARAM, 1997). Evidencia-se, já à época, o destaque 
dado à ideia de bem e mal; bom e ruim, noções que se encontram 
até hoje no cerne das definições de moral e ética. Para Plaisance: 

 
A moral se refere a um sistema de crenças que usamos para 

elaborar juízos em relação ao que seja bom e ao que seja mau. A 
ética se refere aos nossos esforços para justificar a nossa decisão 
frente a um dilema no qual entram em conflito dois ou mais 

valores centrais do nosso sistema moral. (PLAISANCE, 2011, p.27) 
 

As discussões sobre ética tiveram início na Grécia Antiga 

com alguns filósofos gregos como Aristóteles e Platão. Oliveira 
(2005) afirma que foi na Grécia que a ética surgiu: “nasceu no seio 
da pólis como a pergunta pelos critérios que tornassem possível o 
enfrentamento da vida com dignidade” (OLIVEIRA, 2005, p.161).  

Na comunicação social, tendo em vista a capacidade de 
impacto e repercussão do conteúdo produzido pelo profissional da 
notícia sobre a rotina das pessoas (ANTONIOLI, 2009), a 

preocupação com as questões éticas ganhou corpo a partir da 
complexidade crescente da mediação que os meios de comunicação 
começaram a exercer sobre a realidade. (KARAM, 1997).  

Foi a partir do reconhecimento de que “não é possível falar 
qualquer coisa sobre tudo ou todos sem que se assuma o 
compromisso pelas consequências dessa ‘liberdade’” (KARAM, 
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1997, p.53) que as discussões rumo à busca de padronizações de 
comportamentos em relação à comunicação estreitaram-se. Até 

1997, pelos cálculos de Karam, passava de 70 o número de países 
com códigos de ética, de conduta ou honra próprios. Até hoje, o 
debate sobre a ética jornalística e sobre as temáticas e 
procedimentos profissionais deontológicos não param de crescer. 

De acordo com a Federação Nacional dos Jornalistas 
(FENAJ), desde 1893, quando Chicago recebeu um grande 
congresso de imprensa nos quais jornalistas do mundo todo 
puderam discutir a moral pública, centenas de encontros de 
caráter internacional foram realizados para deliberar e aprofundar 
temáticas sobre liberdade de imprensa e ética profissional. “Mas foi 
no começo do século XX que os códigos de ética se multiplicaram, 
como uma das respostas do movimento que denunciava os abusos 
do capitalismo, notadamente da imprensa” (FENAJ, 2009).  

Para a maioria dos autores, o primeiro Código de Ética foi 
criado na França, em 1918, embora haja indicações da criação de 
um código, em 1910, no estado do Kansas (EUA). No Brasil, o  
primeiro Código de Ética dos Jornalistas foi aprovado no Congresso 
Nacional de Jornalistas, em Salvador – BA, no ano de 1949 (SÁ, 
1999).  

 
Diário do Pará: a foto falsa e a função política 
 

Na edição do dia 10 de julho de 2013, o Diário do Pará deu 
destaque de capa (figura 1) a uma séria denúncia contra a maior 
maternidade do Estado, a Santa Casa de Misericórdia em Belém. 

Com a manchete Santa Casa está abandonada e o chapéu2 caos na 
saúde, o jornal publicou três fotografias atribuídas ao que seria a 

situação de descaso com a saúde pública no Estado.  

                                                            
2 No jornalismo, chapéu significa nome ou expressão usada acima do título e em corpo pequeno para 
caracterizar o assunto ou personagem da notícia.  
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O caso ganhou repercussão negativa porque uma das 
imagens – que mostrava recém-nascidos acomodados em caixas de 

papelão no chão – fora identificada, rapidamente, como falsa. A 
imagem original remetia-se, é verdade, a uma situação caótica de 
atendimento em saúde, mas em uma unidade distante do Pará, o 
Hospital Regional de Occidente, localizado na cidade de Santa Rosa 

de Copán, em Honduras. O registro teria sido feito por um jornal 
hondurenho, um ano antes, em agosto de 2012, ganhando ampla 
repercussão na internet.  

 

 
Figura 1: Capa do Diário do Pará, 10 julho de 2013,  

Fonte: http://www.lidpsdbsenado.com.br/2013/07/foto-falsa-ilustra-denuncia-
de-abandono-na-santa-casa/ 

 

Cabe ressaltar ainda que o cenário político local, à época da 
publicação, voltava-se para a condenação de Jader Barbalho no 

http://www.lidpsdbsenado.com.br/2013/07/foto-falsa-ilustra-denuncia-de-abandono-na-santa-casa/
http://www.lidpsdbsenado.com.br/2013/07/foto-falsa-ilustra-denuncia-de-abandono-na-santa-casa/
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caso de desvio de recursos da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e sobre o desligamento 

de cinco secretários de Estado ligados ao PMDB. Em entrevista 
coletiva convocada para à tarde do mesmo dia 10, o governador do 
Estado, Simão Jatene, chegou a acusar o Diário do Pará de tentar 
desviar o foco da notícia.  

 
Dá pra perceber que esse veículo de comunicação tem uma clara 
ligação política nesse Estado, fazendo sensacionalismo com um 

fato que não corresponde à realidade. Quando se faz esse tipo de 
erro, não se agride só ao Governo, mas sim a toda sociedade. 
(PORTAL ORM, 2013, online). 

 

 Ao determinar o Diário do Pará como sensacionalista, 
percebe-se uma tendência de contra-ataque na voz de Jatene. A 
ideia é dissociar o impresso das mídias tidas como sérias. Isso 

porque é natural associar a “imprensa marrom” a adjetivos 
vinculados a erro, imprecisão, distorção e deturpação (AGRIMANI, 
1994).  

O discurso do governador fora rapidamente incorporado 
pelo principal concorrente do Diário (figura 2) – O Liberal – que, 
além da ligação histórica com o PSDB, não deixou escapar a 

oportunidade de diminuir o opositor, questionando sua 
credibilidade, aquilo que para Eugênio Bucci (2000) é o bem mais 
precioso de um jornalista.  
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Figura 2: O Liberal, 11 julho. 2013, capa 

Fonte: http://oliberaldigital.orm.com.br/index_login.asp 
 

O Diário é de propriedade reconhecida de um dos maiores 
oligarcas brasileiros, Jader Barbalho3, opositor direto do governo 
do Estado4 responsável pela gestão do hospital citado. O jornal 
nasceu em 22 de agosto de 1982 como periódico de campanha 
vinculado à carreira política de Jader – que no período concorria às 
eleições para governo do Estado do Pará. “Desde fins dos anos 70, 

                                                            
3 Em 2016, senador paraense pelo PMDB, desempenhou as funções políticas de vereador, deputado, 

governador e ministro. Lançou a vitoriosa candidatura do filho, Helder Barbalho (ministro dos 
portos no governo de Dilma Rousseff), à prefeitura do segundo mais importante município paraense, 

Ananindeua. No Pará, mantém diversas propriedades rurais além da concessão da Rede Brasil 

Amazônica de Comunicação que integra o jornal impresso, uma emissora de TV aberta (afiliada da 

Rede Bandeirantes), emissoras de rádio AM e FM e um portal de notícias na internet. Fonte: 
<http://www.jaderbarbalho.com/v3/?page_id=5>  Acesso em 20 outubro. 2015. 

4 Em 2013, o Pará era conduzido pelo governador Simão Jatene (PSDB-PA), reeleito em 2014, após 
acirrada disputa contra Helder Barbalho, filho de Jader.    

http://oliberaldigital.orm.com.br/index_login.asp


Francielle Maria Modesto Mendes (Org.) | 113 
 

quando exercia seu segundo mandato de deputado federal, Jader 
lustrava o sonho de ter um jornal de sustentação ao seu projeto 

político” (RIBEIRO, 2007, p. 7 apud CASTRO, 2014, p. 7).  
O abalo à credibilidade do Diário também veio das redes 

sociais que não demoraram a repercutir a notícia da falsa foto 
através de montagens (figura 3) que apontavam a origem 

verdadeira da imagem.  
 

 
Figura 3: Portal ORM, 10 julho. 2013, montagem capa Diário do Pará e fotos 

originais 

Fonte: http://www.ormnews.com.br/noticia.asp?noticia_id=659063 

 
 Pode-se dizer, então, que no Diário do Pará, das quatro 
principais funções do jornalismo em países capitalistas – política, 

http://www.ormnews.com.br/noticia.asp?noticia_id=659063
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econômica, educativa ou entretenimento (AMARAL,1982), a função 
política5 sempre se sobressaiu das demais. 

 
Essa função política, exercida no passado apenas com 

comentários e a técnica do panfleto – que de vez em quando 
ressurge em toda sua plenitude – passou a ser feita mais 
sutilmente e com maior eficácia, graças às novas técnicas de 

comunicação. Nada de editoriais constantes insistindo na mesma 
tecla. Apenas fatos negativos a respeito de uma ideia ou de 

partidos ou de governadores, ministros e presidentes, 
apresentados sistematicamente com o tom da imparcialidade 
(AMARAL, 1982, p.18). 

 

 É o desempenho dessa função política que explica, por 
exemplo, o histórico de denúncias contra o governo do Estado do 
qual o Diário fizera uso recorrente no período. Utilizando como 
referência apenas o mês de julho de 20136, é possível observar a 

predileção consciente da empresa por matérias negativas7 
especificamente sobre a saúde. Greves, paralisações, longas filas, 
burocracia, falta de equipamentos e mortes por falta de 
atendimento são alguns dos temas utilizadas no discurso do jornal 
a fim de persuadir o leitor de que o Estado vivia, de fato, uma crise 
na saúde pública. A persistência, apesar de evidente, jamais causou 

desconforto ao jornal. O erro explícito do dia 10 de julho, ao 
contrário, exigiu a reparação que veio na publicação seguinte.  
 Em editorial divulgado na capa da edição do dia 11 de julho 
de 20138, o Diário pede desculpas a seus leitores pela publicação da 
foto falsa no dia anterior, assumindo que a imagem remete-se a 
um hospital hondurenho e não à Santa Casa de Misericórdia do 

                                                            
5 Por função política, entendem-se os meios de informação, em sua ação crescente, como 

instrumento de direção dos negócios públicos, e como órgãos de expressão e de controle da opinião 
pública. 

6 As edições eletrônicas do jornal estão disponíveis em http://www.diarioonline.com.br.  

7 Dos 31 dias do mês, em apenas sete, o tema saúde não aparece nas páginas do jornal.  

8 O editorial foi escrito em 55 linhas, 49 das quais utilizadas para questionamentos ao governo do 
Estado. O texto completo pode ser visto em http://digital.diariodopara.com.br/pc/edicao/11072013.   

http://www.diarioonline.com.br/
http://digital.diariodopara.com.br/pc/edicao/11072013
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Pará. O texto inicia da seguinte forma: “Erros lamentáveis como 
esse acontecem aos melhores jornais do mundo, e o Diário vai 

apurar a origem do erro ao qual foi induzido” (DIÁRIO DO PARÁ, 
2013, online). Sem mais nenhum outro detalhamento sobre o caso, 
o editorial volta-se, então, a criticar a figura do governador: 

 

Reafirmamos, porém, a veracidade dos fatos relatados na 
reportagem que gerou a manchete [...] Compete ao governador 

responder se há inverdade quanto à morte de bebês na Santa 
Casa ou se o problema se resume ao fato de que os nossos recém-
nascidos não foram colocados em caixa de papelão (DIÁRIO DO 

PARÁ, 2013, online).  
 

 A resposta não foi suficiente para agradar a bancada do 
PSDB e/ou o governo que entrou com um processo na justiça 

contra o jornal. Em Brasília, o senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA) 

repercutiu o assunto com os parlamentares. Nenhum membro da 
equipe do jornal foi punido ou demitido em virtude do episódio.  
 

O texto do editorial do jornal informa que o Diário foi induzido, 
pasmem, ao erro. Tenho certeza de que os jornalistas que 

compõem o Diário do Pará não são ingênuos a esse ponto. Muitos 
deles são profissionais diplomados, que juraram um código de 
ética e atuam com seriedade e responsabilidade. Não seriam 

induzidos ao erro dessa forma. O problema é que, quando um 
jornal é dirigido por lideranças partidárias, os princípios do bom 
jornalismo ficam abaixo dos interesses desses grupos. Ontem, a 

imprensa paraense teve um capítulo triste. Porém, não deve ser 
esquecido, para que não volte a ocorrer. (PORTAL ORM, 2013, 

online).9 

 

 Embora não tenha aprofundado o assunto no editorial, o 
Diário cometeu não um, mas uma série de desvios, muitos dos 
quais de ordem ética, que evidenciaram a fragilidade na apuração 

                                                            
9 Disponível em: 

http://noticias.orm.com.br/noticia.asp?id=659379&|justi%C3%A7a+obriga+grupo+rba+a+se+ret
ratar+no+caso+da+capa+falsa#.VmFY_L9biFt.  

http://noticias.orm.com.br/noticia.asp?id=659379&|justi%C3%A7a+obriga+grupo+rba+a+se+retratar+no+caso+da+capa+falsa#.VmFY_L9biFt
http://noticias.orm.com.br/noticia.asp?id=659379&|justi%C3%A7a+obriga+grupo+rba+a+se+retratar+no+caso+da+capa+falsa#.VmFY_L9biFt
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da reportagem como revela Bucci: “Se a informação tem qualidade, 
ela necessariamente foi apurada e editada com ética, se a ética foi 

atropelada, a informação resultará tecnicamente débil” (BUCCI, 
2000, p.50).   
 Barroso Asenjo, citado por Karam, afirma que “100% dos 
códigos deontológicos jornalísticos defendem a verdade, a 

objetividade e a exatidão na informação” (ASENJO apud KARAM, 
1997, p.107). Os Princípios Internacionais da Ética Profissional dos 
Jornalistas (PIEPJ)10, por exemplo, dedicam um tópico inteiro ao 
que chamam de “dever de dedicação do jornalista para realidade 
que cerca o leitor”. 

 
A tarefa primeira do jornalista é garantir o direito das pessoas à 
informação verdadeira e autêntica através de uma dedicação 

honesta para realidade objetiva por meio de que são informados 
fatos conscienciosamente no contexto formal deles/delas e 

mostram as conexões essenciais deles/delas e sem causar 
distorção, com desenvolvimento devido da capacidade criativa do 
jornalista, de forma que o público é provido com material 

adequado para facilitar a formação de um quadro preciso e 
compreensivo do mundo no qual a origem, a natureza e a 
essência dos acontecimentos, processos e estados dos casos são 

tão objetivamente quanto possível compreendidos. (PIEPJ, 1983). 
 

 O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, a qual todo 
jornalista brasileiro deve estar subordinado afirma: “O 
compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no relato 
dos fatos, razão pela qual ele deve pautar seu trabalho pela precisa 
apuração e pela sua correta divulgação” (CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
JORNALISTAS BRASILEIROS, 2007).  

 Segundo Amaral (1982), na prática, esses conjuntos de 
normas são muito mais desobedecidos que seguidos. Mais que a 
discussão e criação de novos códigos, que por si só são incapazes 

                                                            
10 O documento pode ser acessado em http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-
internacionais-da-etica-profissional-no-jornalismo/. 

http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-internacionais-da-etica-profissional-no-jornalismo/
http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-internacionais-da-etica-profissional-no-jornalismo/
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de produzir bom jornalismo, como defende Bucci (2000), é 
fundamental que as lideranças em empresas de comunicação 

incluam a formação ética permanente das equipes na pauta dos 
afazeres, dando retorno transparente sobre cada “decisão ética e 
promovendo debates periódicos sobre o tema, o que inclui a 
recomendação de leituras e o apoio a cursos de aperfeiçoamento 

aos que tem interesse de se aprofundar” (BUCCI, 2000, p. 207). 
 A elaboração do editorial de resposta aos leitores é outro 
ponto que merece destaque. O reconhecimento do erro e o pedido 
de desculpa acabaram engolidos pelo tom inquisitório do discurso 
endereçado ao governador Simão Jatene. A ação de resposta 
ratifica o pensamento de Nalini (2001) para quem “o homem perde 
a capacidade de indignação e se acostuma com a infração ética. Ela 
parece-lhe menor, diante de outras faltas” (NALINI, 2001, p. 174).  

A lógica utilizada pelo jornal de que o erro da fotografia 

não deve provocar o apagão sobre o cenário de mazelas da saúde 
pública porque existe uma veracidade de fatos relatados contraria 
o pensamento de Nilson Lage para quem “não estar mentindo não 
significa que se esteja dizendo a verdade” (LAGE, 2006, p.59). O 
Diário mentiu ao induzir o leitor ao erro, pôs de lado a primazia do 
jornalismo que é a busca pela verdade e se colocou em dúvida 
quanto à credibilidade ao se deixar envolver pelo denuncismo de 
motivação política.  
 Para Bucci, “quando o jornalismo emociona mais que 
informa, tem-se aí um problema ético que é a negação da sua 
função de promover o debate das ideias no campo público” 
(BUCCI, 2000, p.145).  A imagem de recém-nascidos acomodados 

em caixas de papelão no chão é tão comovente e indignante que 
processar a dúvida torna-se tarefa difícil.    

 Embora não tenha citado claramente no editorial lançado, 
o Diário alegou que as fotos publicadas haviam sido enviadas ao 
jornal por um suposto funcionário do hospital, uma fonte oficiosa, 
aquela ligada a uma entidade, mas sem autorização formal para 
falar em nome dela. Pelo risco do boato, esse é um tipo de fonte 
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que exigiria um cuidado redobrado que o Diário não se preocupou 
em ter, pois, segundo Lage, o que esse tipo de fonte diz “poderá ser 

desmentido” (LAGE, 2006, p.63). 
Para casos assim, o ideal é consultar no mínimo três 

fontes: “Toma-se como verdade, aí, o que é o mínimo comum aos 
três relatos, separando o que é fato do que é interpretação. O 

testemunho singular (o que um viu e o outro não) deve ter a fonte 
citada” (LAGE, 2006, p.64). O Diário quebrou o Código de Ética do 
jornalismo brasileiro, mais uma vez, a deixar de ouvir, antes da 
divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições 
envolvidas em uma cobertura jornalística, principalmente aquelas 
que são objeto de acusações não suficientemente demonstradas ou 
verificadas.  
 
Considerações finais 

 
 Apesar da relevância do tema, sabe-se que buscar soluções 
éticas aplicáveis no cotidiano da notícia não é tarefa fácil. Tanto 
não é que as preocupações de caráter ético, mesmo sendo 
debatidas, ao longo dos anos, pouco avançam no sentido prático. A 
presença de várias verdades, múltiplos valores e diferentes 
interesses fazem desse um desafio constantemente renovado.  
 Ao longo dos 33 anos de existência, o Diário do Pará não se 
afastou da vinculação político-partidária que lhe amparou à época 
do nascimento e que explica muito do discurso e das tomadas de 
decisão do veículo frente a situações pouco unânimes.   
 A publicação de uma foto falsa na capa do jornal mais 

vendido do Estado do Pará serviu para demonstrar o quanto o 
veículo prioriza o interesse político-econômico de uma parcela bem 

definida e restrita da sociedade. Esse “descuido ético” no trato das 
notícias jornalísticas pode levar, sobretudo, a perda de 
credibilidade do veículo com o grande público.  
 Toda a repercussão gerada a partir do episódio, entretanto, 
contribuiu para a reflexão sobre ética, checagem e apuração. O 



Francielle Maria Modesto Mendes (Org.) | 119 
 

caso mostrou o quanto informações falsas podem ser danosas aos 
meios de comunicação e serviu para que se avaliem as 

consequências do excesso de denuncismo.  
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